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ATA DA 168~SESSÃO, EM 30DESETEMBRO DE 1974 
4' Sessão Legislativa Ordinária, da 7~ Legislatura 

PRESJDtNCIA DO SR. AO ALBERTO SENA 

Às 14 horas e 30 minutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena- José Guiomard- Flávio Britto- José ESte· 
ves - CaUete Pinheiro - Jarbas Passarinho - Renato Franco -
Alexandre Costa- Fausto Castelo· Branco - Helvídio Nunes­
Wilson Gonçalves- Dinarte Mariz- Luís de Barros- Jessé Frei· 
re- Domício Gondim - Luiz Cavalcante- Augusto Franco -
Lourival Baptista - Ruy Santos - Carlos Lindenberg - Amaral 
Peixoto- Paulo Torres- Gustavo Capanema- Magalhães Pinto 
- Franco Montara - Benedito Ferreira - Leoni Mendonça -
Osires Teixeira- Fernando Corrêa- Celso Ramos- Daniel Krie­
ger- Guido Mondin ~ Tarso Dutra. · 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 33 Srs. Senadores. Havendo número re­
gimental, declaro abertu a sessão. 

O Sr. I Y-Secretário vai proceder à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

DO SR. !•-SECRETÁRIO DA CÁMARA 
DOS Dlcl'UTADOS 

Enviando à revisão do Senado, autógrafo do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 119, DE 1974 
(N9 2.192-B/74, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Prorroga o prazo de validade das carteiras de identidade 
de estrangeiros ' 1modelo 19", e dá outras providências. 

O Congresso NaGional decreta: 

Art. I 9 O prazo <Je validade das carteiras de identidade de es­
trangeiros "modelo 19", de que trata o art. 135 do Decreto n<~ 3.010, 
de 30 de agosto de 1939, estabelecido pelo art. 2<~ do Decreto-lei n9 

499, de 17 de março de 1969, modificado pelos arts. J9s. das Leis n9s. 
5.587 e 5.815, de 2 de julho de 1970, e 31 de out~bro de 1972, respecti­
vamente, fica prorrogado até 19 de outubro de 1976, após o que de­
vcnlu as mesmas ser apreendidas onde forem apresentadas e remeti­
das ao Dcpartatneutu de Policia Federal. 

Art. 29 A expedição da primeira via da carteira de identidade 
instituída pelo art. J9 do Decreto· lei n9 499, de 17 de março de 1969, 
com a redação dada pelo Decreto-lei n9 670, de 3 de julho de 1969, 
está sujeita ao pagamento da taxa correspondente a 1/20 (um 
vigésimo) do maior salário mínimo vigen\e no País. 

Parágrafo único. O fornecimento de outras vias do documento 
referido no caput deste artigo estará sujeito ao pagamento da taxa 
correspondente a I 1 !O (um décimo) do maior salário mínimo vigente 
no País. 

Art. 3"' Esta lei entrarà em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

MENSAGEM N• 418, DE 1974 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congre~so Nacional: 

Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de 
submeter à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Esta­
do da Justiça, o anexo projeto de lei que "prorroga o prazo deva­
lidade das carteiras de identidade de estrangeiros "modelo 19", e dá 
outras providências". 

Brasília, em 2 de setembro de 1974.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÁO DE MOTIVOS GM/0363·8. DE 23 DE 
AGOSTO DE \974, DO MINISTÊRIO DA JUSTIÇA. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 

A Lei n9 5.8i5, de 31 de outubro de 1972, prorroga até }9 de oU· 
tubro de i 974 o ;:.razo de validade das carteiras de identidade de 
estrangeiros .. modelo 19", estabelecido pelo art. 2<~ do Decreto-lei l)9 

499, de 17 de março de 1969, modificado pelo art. 19 da Lei n9 5.587, 
de2dejulhode 1970. 

2. O Departamento de Polícia Federal, considerando que está 
prestes a findar-se o prazo previsto no citado dispositivo legal e que, 
pelos cálculos feitos, apenas um terço dos estrangeiros residentes no 
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Brasil, como permanentes, conseguiu .regularizar. ~us documentos, 
não sendo possível o' atendimento ao restante no curto espaço de tem­
po de vigência da Lei n9 5.815, de 1972, solicita providências no senti­
do de que seja prorrogqdo até outubro de 1976 o prazo estabelecido 
naquele diploma legal. ·' 

3. Sugere, outrossim, que se faça constar do anteprojet(jle lei 
a ser encaminhado ao ~oder Legislativo a inclusão das taxas d1( 70 
(um vigésimo) do ma1or salário mínimo vigente no País pa· . · 
expedição da 1• via da. carteira de identidade e de l/lO (um décim 
para o fornecimento de outras vias do documento, dando como justi­
ficativu o elevado custo operacional pela substituição das carteiras 
antigas. 

4. Neste sentido, foi elaborado o anteprojeto de lei anexo, a 
~er encaminhado à apreciação do Congresso Nacional, caso mereça 
a aprovaçào de Vossa Excelência. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência pro­
testos de profundo respeito.- Armando Faldo, Ministro da Justiça. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO N' 3.010, DE 20 DE AGOSTO DE 1938 

Regulamenta o Decret().olei nq 406, de 4 de maio· de 1938, 
que dispõe sobre a entrada de estrangeiros no terdtório na· 
cional. 

Art. 135. Fica instituídf;l a carteira de identidade para estran· 
gciros, a qual será expt:dída pelo instituto de [dentificaçào, no Distri­
to Federal, e repartições congêneres nos Estados (Modelo n9 \9), e 
tcd o valor da carteiru de identidade ordinária. 

DECRETO-LEI N'499, DE 17 DE MARÇO DE 1969 

Institui nova carteira de identidade para estrangeiros, e dá 
outras providências. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere 
o§ I<:> do art. 29 do Ato Institucional nq S, de \.J de dezembro de 1968, 

Considerando que a carteira de identidade para estrangeiros, 
criada pl!lo art. 135 do Decreto nq 3.010, de 20 de agosto de 1938, e 
denominada "carteira modefo 19", apresenta forma e conteúdo intei­
ramente obsoletos; e 

Considerando a necessidade de tornar efetivo o controle, pelas 
autoridades federais, da expedição da carteira de identidade para 
l!strangeiros com permanência definitiva no País, decreta: 

Art. I" Fica instituída nova carteira de identidade para estran· 
geiros, conforme modelo anexo, sistema plástico, válfda para todo 
território nacional, impressa em série sob a orientação do Ministério 
da Justiça, e que será fornecida, nQ Distrito Federal, pela Delegacia 
de Polícia Marítima, Aérea e de Fronteiras do Departamento de Poli· 
cia Federal e, nos Estados e Territórios, pelas Delegacias Regionais 
do referido Departamento ou, mediante convênio, pelas repartições 
de polícia congêneres locãis, e terá valor de carteira de identidade 
ordinária. 

Art. 2" As atuais carteiras de identidade "modelo.J9", de que 
trata o art. 135 do Decreto n"' 3.010, de 20 de agosto de 1938, per· 
derào sua validade decorrido o prazo de um ano da vigência deste 
Decr~to-lei, após o que deverão ser Apreendidas onde forem apre· 
sentadas e remetidas ao Departamento de Polícia Federal. 

Art. 3" n-::corrido um ano da entrada em vigor deste Decreto· 
lei, o Mir.:~caio do Trabalho e Previdência Social só expedirã cartei­
r<i pro!Íssional ü estrangeiros mediante a apresentação da carteira de 
identidade aludida no art. I"' 

Art. 49 Dentro de sessenta dias, a contar da publicação deste 
Decreto-lei, as repartições federais e estaduais encarregadas do regis· 
tro e fiscaliLaçào de estrangeiros apresentarão ao Ministério da Justi· 

ça a cstimat·iva du número de carteiras de identidade para estran­
geiros net.x:sslu;ins tto ,atendimento d.os st.:rviços a seu cargo. 

Parúgntfo .único. i\s repartições expedidorll~. ficam obrigadas 
a r..: meter, :Hdiatamentc, ao Serviço Nacional d~: Identificação do 
DcpurtanH:nt'"a Jc Polícia Federal a indi~\1&;1 datilosCópica do 
cs_Lrangeiro idcntilieado .para Iins de ob~~-,- da nova carteira 

-.:nada por l!sle Decrcto·kJ. , , . ~ 
1\rt. 59 Fstc Decreto-lei entrará em vigor a I" de julho de 1969, 

rcvvg:!das as di:.ro~içôes em contrário. 
Brasília, 17 de m<lrço de 1969; 1489 da Independência e 81': da 

República.- A. COSTA E SILVA- Luts Antônio da Gama e Silva.-

DECRl'TU-LEI N'670, DE3 DE JULHO DE 1969 

Modifica e revoga disposititos do Decreto-Jei W' 499, de 17 
de março de 1969; 

Q ,Presidente da República, no uso Ja atribui1.,:Uo que lhe confere 
o~ ffito art. 2"~ do ;\to Institucional n" 5, de 13 de dcLembro de 1968, 
d<:crcta: 

Art. 1<? O art. 19 e o parágrafo único do art. 4q do Decreto-lei 
n•.> 499, de 17 de março de 1969, passam a vigorar com as seguintes re­
dai.,(Ôes: 

"Art. l~> Fica instituído nova carteira de identidade 
par<! ç:-.tr<tngeiros, conforme modelo anexo, sistema plástíco, 
v:tliUa para todo o território rmcional, impressa em série sob 
a nricnl<J~ào do Ministério da Justü,:a, e l(Ue será fornecida~ 
no ()i:-,tritu 1-"cdcral, pela Divisào de Polícia Marítima, Aérea 
c d~:: hmHciras t.lo Dcpnrtamcnto de Polícia Federal e, nos 
Lstados c ferritórios, pelas Delegacias R1:gionais do referi,Jo 
lkparlalllcnto ou, mediante Cllllvênio, pelas repartições de 
políci.! congênercs locais, e terá valor ce carteira de ídcn­
tidaJc ordinúria." 

"Art. 4~>. 
Parágrafo único. As repartições expedidoras ficam 

obrigaJus a remeter, imediatamente, ao Instituto Nacional 
de ldcntifiçaçào do Departamento de Polícia Federal a indi­
vidual datiloscópica do estrangeiro identificado para fins de 
obtenção da nova carteira criada por este Decret?·lei. 

Art. ~"' hca revogado o art. 5Q do Decreto-lei n9 499, de 17 de 
1narçode 1969. 

Art. 3~> Este Decreto-lei entrará em vigor a lo:> de outubro de 
1969, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 3 de julho de 1969; 148" da lndt~pendência e 819 da 
Rcpúhlica. -A. C'OSTA E SIL \'A- Luís Antônio da Gama e Silva. 

LEI N• 5.587 DE 2 DE JULHO DE 1970 

Altera a redação do art. 2"' do Decreto-lei n9 499, de 17 de 
março de 1969, que institui nova carteira de identidade para 
estrangeiro~. e dá outras providências. 

Art. j9 O <trt. 29 do Dcereto-lei n" 499, de 17 de março de 1969, 
pas'>a a vignrur com a seguinte redaç<1o: 

"Art. 29 A<> atuais c:uteiras de identidade "modelo 19", de que 
i rata o <!rt. !35 Uo Decreto n" 3.010, de 20 de agosto de 1938, per­
dcr<io ~ua valit.lade decorrido o pralO de três anos da vigência do 
Dccrctll-lei n" 670, de 3 de julho de 1969, :tpos o que deverão ser 
apreendidas onde forem apresentadas e remetidas ao Departamento 
de Polícia Federal."· 

LEI N• 5.815, DE 31 DE OUTUBRO DE 1972 

Prorroga o prazo de validade para as carteiras de identi­
dade de est~angeiros "modelo 19" 

Art. /V O prazo de validade das carteiras de identidade de 
cstrangeirvs "modelo 19", estabelecido pelo art. 29 do Decréto-le! nQ 
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499, de 17 de março de l969, modificado pelo art. I~' daJ-e1 n~' 5.587, 
de 2 de julho de 1970, fica prorrogado até f<,> de outubrO de 1974, 
após o que deverão as mesmas ser apree11didas onde forem apre­
sentadas e remetidas ao Departamento de Polícia Federal. 

. ······· ....... ···················· .......... . 
(Às Comissões de Constituição e Justiça e de Relações 

Exteriores.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Se~•) - O E<pediente lido 
vai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (Pronuncia 0 seguinte 
discurso.)- Sr. Presidem te, Srs. S~nadores: 

Compromissos da campanha eleitoral rne impediram de perrna­
necer nesta Capital e, assim, de ex.altar a homenagem prestada, no 
dia 20 de setembro passado, à mernória do saudoso Presidente Hum­
berto·de Alencar Castello Branco, 1la data em que completaria 74 
anos de idade. 

Naquele dh. procedeu-se à inauguração de um monumento 
através do qual o povo e o Governo da Guanabara reverenciaram a 
memória do grande estadista, que, nascido no Cearã, viveu tantos 
anos no Rio e tanto serviu àquela Cidade. 

O monumento, construído pelo escultor Dante Croce, fica situa­
do ao lado do Forte Doque de Ca;lias e à sua inauguração estiveram 
presentes o ex-Presidente Garrastazu Médici; Vice-presidente 
General Adalberto Pereira dos Santos; Governador Chagas Freitas; 
comandantes do 19 Distrito Naval, Almirante Júlio de Sã 
Bierrenbach e do f'l E;:ército, General Reinaldo Melo de Almeida; 
os Ministros. da Aeronãutica, Brigadeiro Araripe Macedo, e da Pre­
vidência Social, Dr. Nascimento Silva, e o General Fiuza de Castro. 

Sr. Presidente, esta é uma homenagem das mais justas e à qual 
não podemOs deix.ar de emprestar nossa solidariedade, além de regis­
trá~ la em nossos Anais, Inúmeras vezes tenho record<ldo desta tri­
buna a personalidade rara do ex-Presidente Castello Branco, que 
tanto realizou pelo Brasil e a Revolução. Grande estadista, a ele fica­
mos devendo obra que o tempo darã sempre dimensões maiores. 

Devo, ainda, destacar a presença naquela bela homenagem de 
Dona ttntonieta Diniz e do Sr. Paulo Castello Branco, filhos do ex.­
Presidente, cuja amizade muito prezo. 

Não poderia, de modo algum, deixar de exaltar o Governador e 
o povo carioca pela justa homenagem que prestaram à memória de 
um dos grandes estadistas do Bra.sil, o Marechal Castello Branco, 
que colocou sua vida inteira a serviço do País e, na Presidência da Re­
pública, retirou o Brasil de uma situação caótica, governando demo­
craticamente, a despeito da situação anômala daqueles atribulados 
dias. 

A presença do Marechal Castello Branco permanece por demais 
viva. ~ào se\ se essa presença ainda mais se aviva em homens que, 
coJTlo nós, tivemos a feliz oportunidade do seu convívio, e recebemos 
tarnbêm a grandeza da sua confiança traduzida numa tão ârdua 
quanto honrosa missão a ser cumprida. A presença do Marechal Cas­
tello Branco se faz viva neste País, não só na memória daqueles que 
privaram da sua amizade, e puderam com ele conviver, sentindo de 
perto o quanto de dignidade, de arnor à causa pública, de espírito de 
renúncia, de firmeza de caráter e de humildade ele era possuidor, 
como também nos próprios rumos da vida politica e administrativa 
deste País que foram profundamente marcadas por Castello Branco 
e adquiriram características que o farão para sempre lembrado. 

Castello Branco está ligado, indissoluvelmente, a uma pâgina 
muito imporpmte da nossa História, não só por ter sido o primeiro 
Presidente da Revolução, mas, sobretudo, pelll ação que soube desen­
volver como estadista que se revelou num dos momentos mais cru­
ciais da vida brasileira. 

Castello Branco encarnou com propriedade aquela frase que se 
tran"fnrmqu em iddriq de ucão: "Â P{1tria tudo se dá e nada ~e pe· 
de". De fato, poucos como Castello Branco terão cumprido tão ze­
losamente o idea: de servir à Pátria sem jamais servir-se, de sacrifi­
car-se sempre sem jamais buscar recompensas. Isso, ele o demons­
trou nos campos de batalha da Itália, e em toda a sua austera vida de 
militar. Isso, ele o demonstrou coroando a sua vida pública, ao 
exercer a Presídência da República. A vida de Castello Branco é por 
conseguinte um exemplo vívido para as futuras gerações de brasilei~ 
ros e nada mais justo de que cultuar a sua memória assinalando na 
pe(petuidade do bronze a grandiosidade da sua existência. 

De Castello Branco, poder-se~ia dizer, parodiando a frase do 
grande sergipano Gilberto Amado, ao fazer o necrológio de Raul 
Soares: 

"A sua cabeça era cheia de idéias, o seu corãção cheio de 
ide,Jis. a <;La vontade cheia de energia. e o ~u caráter merece 
a velha comparação, aí justa, o seu caráter, era da têmpera 
dos·metais Íl).corruptíveis". 

Eterniza-se no bronze a quem já se eternizou no coração da 
Pátria. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jarbas Passarinho. (P•usa.) 

S. Ex• não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. LUIZ CJI. V A.LCJI.NTE (Alagoas) (Pronuncia o oegulnte 
diSCUfSD, Sem revisão do orador)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Retorno esta wrde ao meu tema predileto, o petróleo. Desta vez 
com o objetivo principal de ler e, portanto, inserir nos Anais desta 
Casa um artigo do jornalista Murilo Melo Filho, a que a Revista 
Manchete deu guarida, em seu último número, aob o ~e~llinw Utulo: 
"O Petróleo é Nosso?" À guisa de sintese do pensamento do autor, 
encimam o título os seguintes dizeres: "O Brasil deve atraír técnicas e 
capitais estrangeiros, sejam eles russos, americanos, árabes ou ingle· 
ses, para fazer contratos de serviços com a PETROBRÁS na pesqui~ 
sa do subsolo e da plataforma submarina." 

É o seguinte o texto do artigo: 

"Se o Brasil continuar importando petróleo nesse preço 
e nesse volume, estarão seriamente ameaçados quase todos os 
objetivos e esperanças nacionais. Pagaremos este ano USS 3 
bilhões pelos 600 mil barris diários que estamos importando 
para acrescentar-se aos quase 200 mil que jâ produzimos 
diariamente. No próximo ano, talvez tenhamos de pagar USI 
4 bilhões. No ano seguinte, US$ 5 bilhões. Até onde podemos 
ir gastando, num item apenas, quase todo o dinheiro peno· 
samente produzido em milhares de itens exportados? Até 
quando o organismo nacional poderá esvair-se nessa sangria 
dolorosa e perigosa? O impasse é muito grave e muito sério. 

Economizar combustível não é uma solução, mas apenas 
um paliativo, que traz em seu bojo todo um elenco de restri­
ções e de retrocessos. A solução é descobrir petróleo. Países 
como o Uruguai, o Japão ou a Suíça não têm sequer a espe­
rança de tentá-lo. Mas o Brasil tem essa chance, porque dis­
põe de um enorme espaço terrestre e de uma imensa platafor~ 
ma marítima, ainda não pesquisados em sua quase totalida­
de. Pode ser inclusive que o Brasil realmente não tenha petró~ 
leo em quantidade considerável, numa confirmação do'famo~ 
so Relatório Link. Mas temos pelo menos a obrigação e o de~ 
ver de procurá-lo intensamente, perfurando-o com o maior 
número possível de sondas- outra mercadoria também ago..­
ra já muito escassa e cara, porque se intensificou no mundo 
todo a corrida pelo novo ouro. A Natureza terá sido irônica 
conosco se não tiver destinado petróleo a uma superficie de 8 
milhões e 511 mil quilômetros quadrados, além das 200 mi-
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lhas submarinas, que até o próprio· cálculo das probabilida­
des torna promissores. Não é provável t~mbém que ele se 
detenha justamente no limite das nossas fronteiras com o 
Peru, a Venezuela, a Bolívia e não passe um pouco para o la­
do de cá. 

A PETROBRÁS está fazendo um admirável esforço e 
gastando na prospecção a maior soma possível de diÍlheiro a 
seu dispor: Cr$ I bilhão e 735 milhões só este ano. Seus . 
geólogos e engenheiros, competentes, dedicados e patriotat,í,~:j 
estão devassando o subsolo e o litoral numa procura quase"*· 
dramática. Basta sobrevoar as torres plantadas ao largo do 
Recôncavo, de Campos, ou dos poços de Mero, Robalo, 
Cai oba, Dourados, Guaricema, Camarim, Carmópolis e Ma­
cau, ou ainda das longínquas áreas no Solimões, no Javari. 
no Acre, no médio Amazonas e em Siquirana, para se admi­
rar o heroísmo desses jovens técnicos contra as marés e a 
profundeza do oceano. Basta igualmente conhecer o tttab~­
lho que a PETROBRÃS, através da BRASPETRO, está reàti~ 
zando no Irã. na Nigéria, no Egito, na Líbia, na Venezuela, 
em Madagascar e na Bolívia, com áreas concedidas retos 
seus governos ao BrasiL para se conclu1r que o empenho 
brasileiro na busca de óleo já se ampliou além das nossas 
fronteiras. 

Acontece, porém, que o problema é bem mais urgente e 
angustiante. Cada dia que passa, estamos gastando na impor­
tação de petróleo quase US$ \0 milhões, que praticamente 
não temos, pois os desviamos de outras necessidades premen­
tes. Também a cada dia que passa a demanda reprimida só 
tende a aumentar, inclusive porque, se sonhamos em manter 
um progresso econômico de \0% ao ano, teremos necessida­
des cada vez maiores de combustíveis. A urgência será tanto 
maior quanto mais se :-.aiba que um lençol petrolífero, des­
coberto agora, só entrará em plena produção daqui a três 
anos. Não há tempo a perder, pois. Tornou-se necessário 
empreend,er imediatamente uma alucinante disputa de cada 
minuto contra os ponteiros do relógio. 

Como? Simplesmente atraindo do estrangeiro para o 
nosso setor petrolífero as técnicas e os capitais que nos faltam 
e que podem vir de quaisquer partes do mundo; da Rússia, 
dos Estados Unidos. da Tchecoslováquia, da Holanda, da 
Itália, da Polônia, da Inglaterra e dos países árabes, sem 
nenhuma discriminação de ordem política, ideológica ou ra­
cial. Já somos suficientemente adultos e fortes para não re­
cearmos a colaboração estrangeira, num mundo cada vez me­
nor e mais interligado. Dizer estas coisas há 20 anos, quando 
o barril de petróleo custava menos de I dólar, seria entreguis­
mo. Dizê-las ~oje, quando estamos pagando, às companhias 
estrangeiras, 15 vezes mais pelo barril é prova do mais 
autêntico nacionalismo, de defesa das nossas divisas cada vez 
mais dificeis de produzir e de salvaguarda justamente do 
dinheiro de que precisamos para realizarmos o desenvol­
vimento e chegarmos a emancipação definitiva. O Brasil já 
admite o capital estrangeiro na petroquímica, nos bancos de 
investimento. no mercado de ações e em vários outros 
segmentos importJntes da vida nacional. Já o admite na pró­
pria distribuição de petróleo, que é uma espécie de filet 
mignon, sem ris(;os, nem perigos ou incertezas. Porque não o 
admitir na exploração e na pesquisa, que são o osso duro de 
roer, onde tudo é arriscado, perigoso e incerto'! 

Por uma feliz coincidência, está na Presidência da 
lh:pllhli~·;l llil\ dth l'<lll\.'<1~ htHllCn~ rllhlit.'th de~[,: Paí\ Clllll 

autoridade política, militar, moral e técnica para atrair os 
capitais estrangeiros que nos t,ueiram ajudar a descobrir 
petróleo. Se o General Ernesto Geisel, que foi um dos gran­
des presidentes da PETROBRÁS, tomar esta decisão históri-

'!' 
ca, ninguém lhe poderá, em sã consciência, levantar a menor 
crítica ou suspeita. Sabe-se ainda que: 

I. A maioria do governo é favorável à celebração dos 
contratos de serviço, embora se ressalv{; que a decisão final se­
rá da exclusiva competência do Chcft de Estado, enquanto se 
concluem os estudos atualmente em curso ao nível dos mais 
altos escalões. 

2. Diante da crise, aumentou o interesse internacional e 
já existem pelo menos quatro propo:sus concretas de firmas 'e 
governos estrangeiros para extração de petróleo no Brasil, 
dentro das exigências e condições de prazo e pagamento que 
nós estabelecermos, inclusive concedendo-lhe apenas as áreas 
mais ingratas e reservando as melhores para a PETROBRÁS. 

3. Uma sondagem de opinião pública, recentemente fei­
ta, revelou que o povo brasileiro q11er petróleo e gasolina 
mais abUndantes e baratos, venham de onde vierem e seja de 
que jeito for, pois a terrível verdade é que há apenas um ano 
ele pagava 80 centavos pelo mesmo litro que agora caminha 
para custar mais de 2 cruzeiros, cOm todos os tremendos refle­
xos dessa triplicação sobre o custo de vida. · 

A fbrmula dos contratos de servi.;o é reuito simples e foi, 
inclusive, adotada no todo ou em parte, de um modo ou de 
outro, pelo México, Venezuela, Irão, Líbia e Ará~ia Saudida, 
- aqui o autor esqueceu-se de nomear o Equador, Peru, 
BolívüJ e Colômbia- "que depois de descobrirem petróleo 
çom a técnica e os capitais estrangeiros - tornando-s\: auto­
.,uficientcs e exportadores - nacionalizaram as empresas, 
assumiram o controle dos equipamentos, apropriaram-se das 
in~l;dat,:(lc~ c nad;l lhe~ aç,mtc~;cu. Nenhum mariner desem­

barcou mais nas suas praias. Nós podemos aprimorar a fór­
mula, evitando seus erros, corrigindo as imperfeições e redu­
Lindo a zero a margem do risco. O Ministério das Minas e 
Energia, a PETROBRÁS e o Conselho Nacional de Petróleo, 
à cuja frente se encontram líderes e administradores civis e 
militare,., da maior lucidez, honradez e capacidade, comanda­
rão o pro.;esso de execução e fiscalização desses contratos, 
que servirão para fortalecê-los ainda mais. Os poços 
continuarão 5endo nossos. O petróle.J também. Não teremos 
cedido aos estrangeiros um centímetro sequer de propriedade 
do nosso subsolo. O monopólio estatal continuará intocável 
c absoluto, tal como foi consagrado na Lei n\1 2.004, de 1954, 
c como (endo sido consolidado, até agora, como um 
pressuposto básico da segurança nacional. Desse monopólio 
jamais abrirt:mos mão, porque ele representa, inclusive, uma 
çonquista importante e inalienável de todo o povo brasileiro. 

O que não podemos é continuar pagando, com o nosso 
suor e ~angue, cada litro de óleo pelo preço que os produtores 
estrangeiros bem quiserem e entenderem. O que não devemos 
é prosseguir indefinidamente submissos a esse processo 
intt:rnaóunal de espoliação. Devemos ter coragem suficiente 
pura rever as concepções e as idéias fixas que a própria 
dinâmica do mundo vai modificando e tornando ultrapassa­
das. As privilegiadas nações produtoras de petróleo assim o 
quiseram e determinaram. O importante e urgente é ter 
pctrúlt:o brotando na superfície, .10 alcance das aflitivas 
ne~;c~sidades do nosso progresso, e não debaixo da terra ou 
do mar. ~mde nada valem e tenderão a valer menos ainda em 
fu!uro pró.líimo, lJUando novas font~:s de energia tiverem sido 
inc\i '1tavclmente descobertas. 

Se mesmo sem petróleo já esta. mos realizando, hâ, vários 
anos, u milagre de um progresso continuado e firme, imagine­
se cntàu u que será o Brasil com au:o-suficiência de petróleo. 
Esta é, purtar)to. uma questão que f ~la muito de perto com os 
in.teresscs presentes e futuros da independência e da sobera­
nia nacionais. Por isto mesmo, não poderâ ser resolvida com 
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sJogans, frases feitas, chavões, obsessões ou passionalismos. 
Mas sim, com bravura, dignidade e correção, vontade de 
acertar, cabeça fria, objetividade, visão realista, coragem e 
patriotismo. 

Finda aí o artigo. 
M urilo Melo f:ilho é auto!' de três livros: "O Desafio 

Brasileiro", com 16 edições, prefaciado pelo Ministro Reis Velloso; 
"O Milagre Brasileiro"- este que tenho em mãos -Com 10 edi­
ções, prefácio do Ministro Delfim Netto, e "O Modelo Brasileiro"­
o mais recente - em terceira edição, prefàcio do Ministro Mãrio 

Simonsen. 
Estes três livros constituem como que uma versão moderna do 

meu saudoso livro de lt;itura de escola primária: "Porque Me Ufano 
do Meu País", do Conde de Afonso Celso. Aliás, Murilo Melo Fi­
lho, nos seus três livros, faz constantes referências a ufanismo, à ufa­
nia c a Afonso Celso. Vejamos uma dessas referências, no prefácio de 
"O Milagre .Brasileiro: 

"Nessa análise, os brasileiros costumam dividir-se, dian­
te do Brasil, em três categorias distintas: 

I. Os excessivamente ufanistas e românticos, que vêem 
tudo através de óculos cor-de-rosa, buscando nas reservas do 
subsolo e nos segredos da terra aqueles prodígios sublimados 
pelo Conde de Afonso Celso. 

2. Os exageradamente pessimistas e céticos, que vão 
encontrar em razões étnicas, ecológicas ou culturais a certeza 
da nossa inviabilidade e descobrem no caipira toda a simbolo­
gia de um povo sem perspectiva. 

3. Os positivamente realistas e objetivos, que não se ilu­
dem mais com sonhos fantasiosos e mirabolantes, mas que se 
debruçam tecnicamente em números e possibilidades para 
chc?ar :~ nmdu~t-ll"' Sl'!'llr:J<;." 

E nesta categoria, Sr. Presidente e distintos Colegas, que creio 
estar eu inserido. 

E finda Murilo Melo Filho o prefácio de seu livro: 

"O giga1!k adormecido e deitado eternamente em berço 
esplêndido desperta agora para recuperar o tempo perdido e 
ingressar. como membro efetivo, no clube dos países próspe­
ros. E o faz convencido da necessidade de con·c:r contra os 
ponteiros do relógio, a fim de eliminar o gap que o separa do 
mundo desenvolvido. 

Numa corrida de tanta velocidade, serão irremediavel­
mente deíxados para trás os vagarosos, os lentos, os preguiço­
ws e os sonhadores. 

O Brasil de hoje tem pressa. Para ele soou a hora do 
de~;~ri,lt'd,lmil.t!'''' · 

Ainda Murilo Melo Filho, no seu terceiro Hvro, "O Modelo 
Brasileiro", à página 170, faz uma referência muito honrosa a um au­
tor da minha preferência particular, que é o Major Luiz Cavalcante, 
conforme é conhecido lá nas Alagoas. 

O artigo da Manchete que venho de ler, Sr. Presidente, reconhe­
ce o esforço enorme da PETROBRÁS. É um artigo sem qualquer 
exagero. A bem dizer, se exagero há, é apenas quando diz Murilo Me­
lo Filho q·ue a produção atual de petróleo ê de 200 mil barris diários 
-di-lo duas vez:es no seu trabalho: Aqui, ele equivocou-se de pouco, 
e afinal de contas não tenho a intenção de catar pulgas em leão. 

Mas, tenho em mãos o prÓprio Relatório da PETROBRÁS refe­
rente ao primeiro semestre deste ano, publicado em todos os grandes 
jornais do Brasil. Diz o própri~ Relatório: 

"11. A produção de petróleo bruto alcançou, no perio­
do, cerca de 5 milhões de metros cúbicos (31 ,5 milhões de 
barris), que representa a média diária de 174 mil barris." 

Faltam ainda para completar o número de Murilo Melo Filho, 
'26 mil barris- o que não é coisa que se jogue fora. 

No ano passado, pelo Relatório da PETR?BRÂS, q~e ten~o 
em mãos, a média diâria, para todo o ano, f01 de 170 mil barns. 
Agora, 174 miL Houve, portanto, um aumento de 2% na produção 
de petróleo, no primeiro semestre deste ano. • . 

E qual teria sido 0 aumento do consumo de petroleo no Bras1l 
no primeiro semestre? Quem vai dizer é o Relatório da 
PETROBRÁS. Esclarece o Relatório que, no primeiro semestre de 
1974, o aumento do consumo dos principais derivados do petróleo 
foi de 11,5%. Então, 2% o aumento da produção, e 11,5% o aumento 
do consumo. Se a produção e o consumo tiverem, no segundo semes­
tre, o mesmo comportamento que no prímeíro, chegaremos ao fim 
do ano com: 

Produção: 10 milhões de metros cúbicos. 
Consumo: 46 milhões e 900 mil metros cúbicos. 
E a correlação, produção-consumo, será de precisamente 2\,3%. 
Desse modo, se cumprirá o vaticínio do General Ernesto Geisel 

quando, ao transmitir a Presidência da PETROBRÁS, e após arro\ar 
os êxitos da empresa, assim concluiu: 

"Contudo subsiste a grande vulnerabilidade decorrente 
da deficiente produção de õ\eo cru no País, em confronto 
com o consumo. A correlação é presentemente - no ano 
passado - de 25%, com tendência a se reduzir com o cresci· 
menta da demanda." 

Então, concretiza-se em mais um ano, a tendência da dimi­
nuição da correlação entre a produção e o consumo. 

Dos relatórios da PETROBRÂS extraímos que em 1971 essa 
cortelaçào, em números redondos, foi de 29%; em 1972, baixou para 
26%; em 1973 baixou para 23% e, agora, em 74 baixará, possivelmen­
te, para 21%, para mais ou também um pouco para menos. 

E teremos de importar, neste ano, 36 milhões e novecentos mil 
metros cúbicos, ou seja, duzentos e trinta e dois milhões de barris. 
. Qual serã o dispêndio? O relatório não menciona o preço pelo 
qual o petróleo está sendo adquirido este ano, Mas o Jornal do Brasil 
de )9 de junho de 74,diz: 

"0 Brasil chegou a pagar 16 dólares por barril. confor­
me lembra o Ministro UekL E, agora, o preço intemaci<.:mal 
está em 13 dólares.'' 

O Correio Braziliense de 23 de agosto, mais recente, at;ibui ao 
Ministro Ueki estas Plllavras: 

"O Brasil está pagando atualmente o preço CIF médio 
entre 12,20 a I 2,30 dólares o barril.'' 

Então, Sr. Presidente, não é nenhuma temeridade, nenhum exa­
gero tomarmos, como preço médio, 13 dólares o barril. E, neste caso, 
os duzentos e trinta e dois milhões de barris que teremos de importar 
irão nos custar um pouco mais de 3 bilhões de dólares. Ao câmbio 
atual serão mais de 21 bilhões de cruzeiros. 

Pois bem, a despesa prevista no Orçamento da União, neste ano 
de 1974, com os três. Ministérios militares - Exército, Marinha e 
Aeronãutica, vigas mestras da defesa nacional, vai apenas a 7,8 bi­
lhões de cruzeiros. A 11 bilhões de cruzeiros não chega nem mesmo a 
soma das dotações destinadas a todos os 16 Ministérios da Repúbli­
ca, no corrente ano, inclusive as dotações da Presidência da Repúbli­
ca, do Poder Legislativo e do Poder Judiciário. 

Vê-se, pois, que a Nação despenderâ este ano quase três vezes 
mais c()m a aquisição de petró\eo do que com as suas Forças Arma­
das em conjunto. logo, o petróleo constitui, de longe, nossa maior 
vulnerabilidade reconhecida pelo General Ernesto Geisel ao dizer, FC· 

centemente, que "o petl'óleo é o nosso maior problema". 

O Sr. HeMdio Nunes (Piauí) - V. Ex•- me honra com um 
aparte? 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas}- Coro multa honra e 
muito agrado, porque estou cansadíssimo, meu distinto colega. 



Outubro de 1974 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira lq 4131 

O Sr. Helvídio Nunes (Piauí)- Nobre Senador Luiz Cavalcan­
te, como a Casa, entendo que V. Ex• é um estudioso do problema do 
petróleo, um estudioso sério e, sobretudo, autêntico. Em razão desta 
seriedade e desta autenticidade, V. Ex• defende uma•política que não 
seja a do monopólio estatal, na exploração e na produção do pe­
tróleo. tu so~ apenas um curioso desse assunto, talvez vítima da p~o­
paganda o ficta\, mas confesso que ainda não encontrei, apesar do ts­
forço reiterado de V. Ex•, argumentos que me tenham sensibilizadq, 
e, sobretudo convencido profundamente a mudar de orientação. Es­
tranhei, e posteriormente fiz questão de verificar, lendo o artigo que 
V. Ex•, também lendo, vai transcrever nos anais da Casa, o seguinte 
tópico: 

''Dizer estas coisas há 20 anos, quando o barril de pe­
tróleo custava menos de I dólar, seria entreguismo. Dizê-las 
hoje, quando estamos pagando, às companhia!ll e!lltran&eir8!11, 
15 vezes mais pelo mesmo barril, é prova do mais autiMJto 
nacionalismo." 

Aqui está uma conf1ssào escrita, de que há vinte anos o preço do 
petróleo subiu apenas quinze vezes. Face a taxas cambiais flexíveis 
há vários anos, será que os produtos com que se faz a agricultura, 
será que os produtos industriais, será que os serviços aumentaram 
apenas n.essa proporção, durante os últimos vinte anos? É o esclareci­
mento que desejo alcançar de V. Ex•. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) - Eu vou desbordar a 
pergunta de V. Ex•, que constitui a parte final do seu oportuníssimo 
aparte, para me ater, justamente, ao início dele, quando V. Ex• me 
capitula entre os revisionistas do monopólio estatal. Não nego que 
admita a revisão do monopólio estatal. Mas, não precisa chegar a 
tanto, porque estamos numa era de pragmatismo, estamos feliz­
mente no Brasil, País fértil em fórmulas, como de resto outras 
nações, e já se descobriu que para atrair o capital estrangeiro não é 
preciso revogar o monopólio estatal. 

Hã duas soluções: os contratos de serviço que são esses que têm 
feito a auto-suficiência da Bolívia, do Peru, do Eq,uador, da Colôm­
bia, da Venezuela, de todos os Países Árabes; e há a fórmula dos 
royalties, que é aquela em que o País hospedeiro paga a produção· 
que a companhia estrangeira alcançar. 

A BRASPETRO está perfurando na Líbia sob a forma de con­
trato de serviço. Na Ubia vai caber ao Brasil o correspondente a 15% 
do petróleo extraído. 

O nosso distinto colega Jarbas Passarinho, ex-Ministro da Edu­
cação e Cultura, e também antigo Diretor da PETROBRÁS na re­
gião amazônica, a ele também repugna a derrogação do monopólio. 
S. Ex• fez recentemente uma defesa exuberante, eloqtlente e como~ 
vente da PETROBRÁS, neste Plenário. No final do seu discurso, ele 
diz simplesmente isto que passo a ler literalmente: 

"Admito e talvez seja esse o ponto de vista que depois 
discutirei com o Senador Luiz Cavalcante, uma hipótese que 
em nada fere o monopólio do Estado, e tanto não o fere que 
o exerce a. PEM EX que faz o monopólio no México, in ver~ 
tendo o velho sistema colonial e explorador; é ela que paga os 
royalties àqueles que querem vir, com ela, correr riscos na 
descoberta do petróleo, se houver companhias interessadas 
nisso - elas que estão sendo expulsas de outras partes do 
mundo -que venham e recebam uma taxa natural de lucro, 
porque ninguém vem apenas perfurar para, depois, receber 
em óleo o valor da perfuração, que é lotérico, que é duvidoso, 
mas que receba o valor natural do seu trabalho e uma taxa 
adicional de lucro que a PETROBRÁS estabeleça, como faz 
a PEMEX. Aí, acredito que teremos um influxo de capital. 

~justamente esse influxo de capital, meu nobre colega Helvídio 
Nunes, que desejo, de uma forma ou de outra. Aliâs, não me parece 
que nos contratos de serviço ou pagamento de royaltles haja diferen­
ça fundamental. Ê coisa como se chamar "Francisco" ou Simples­
mente "Chico", no meu fraco entendimento. 

Mas, Sr. Presidente, o que há de mais penoso nesses três bilhões 
de dólares que despenderemos este ano- Sr. Presidente, já começo 
a me apoquentar por ver que o impaciente vagalume da mesa chama 
minha atenção para o tempo, que se esgota. Possivelmente, a sessão 
'de hoje não será daquelas duradouras, causadas pelas discussõe_s do 
Sepador Franco Montara. Assim, rogo a V. Ex• ... Já me sinto calmo 
aQ. ver que a luz da mesa se apaga. Muí•:o obrigado - com o 

r.''~·; -.. "tróleo, é que eles se esvaem, na sua maior parte, no instante fugaz 
~e uma fração de segundos, porque o grosso do petróleo importado é 

queimado nos cilindros dos automóveis e dos caminhões, já que 63% 
do transporte, no Bra.sil, é feito por via rodoviária. Então, esses três 
bilhões de dólares, queimado~ numa fração de segundo, vão impedir 
que o País possa adquirir bens de capital qu~~ vão durar dêcadas, co­
mo é o caso, por exemplo, dos geradores da~. nossas hidrelétricas, de 
que tanto necessitamos. 

O mês de agosto findo, com um deficlt na balança comercial do 
Brasil de 3,5 bilhões de dólares. Não é segredo para ninguêm que em 
serviços iremos despender mais dois bilhões de dólares e com a 
amortização da divida, outros dois bilhões. Então o nosso deficit em 
conta corrente, este ano, será, na melhor hipótese, infelizmente, de 
nove bilhões de dólares. Nove bilhões de dólares que só podem ser 
cobertos de duas maneiras: ou por investimentos diretos do estrangei­
ro ou por empréstimos. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores, na verdade, vamos to­
mar dinheiro emprestado para queimar 36 milhões de m1 de gasolina 
e óleo diesel no instante fugaz de uma fra:;ão de segundos. Isto ê 
terrível! 

Tenho aqui um gráfico feito por mim, catando dados aqui e aco­
lá, onde localizei todas as usinas hidrelétricas, já construídas, em 
construção e as projetadas, n'! fértil bacia do Rio Paraná. Com estes 
três bilhões de dólares poderíamos adquirir todos os geradores para 
a grande usina de ltaipu, que vai produzir lO mil MW. 
Adquiriríamos também os geradores da projetada usina de Ilha 
Grande, um pouco mais acima, no Rio Paraná, cerca de 2 mil e 
seiscentos megawatts. Adquiriríamos, ainda, os geradores da usina 
de Porto Primavera, de dois mil megawatts. Adquiriríamos os gera­
dores restantes de Ilha Solteira, que é de 3.600 megawatts, mas ainda 
gerando menos de dois mil megawatts. Indo para o Rio Grande, 
adquiriríamos os geradores da Usina de J~gua Vermelha de 1.380 
megawatts1 em construção. Adquiriríamos os geradores da Usina de 
lgarapava - 684 megawatts -, como ~:stá previsto, e mais as 
pequenas Usinas de Funil e_de São Miguel. Adquiriríamos, também, 
no Rio Tietê, os geradores da Usina de Dois Irmãos - 300 
mcgawatt~. Adquiriríamos m gcrudorcs da Usina de São Simão, no 
Rio Parnaíba-2.500 megawatts. E, adquiriríamos, as Usinas Usinas 
projetadas, para este mesmo rio; de !.tumbiara, Anhanguera, 
Embarcação, Cacho~ira do Sertão, Bocaina e Escada Grande. 

De sobra, Sr. Presidente, e cont muita sobra ainda, 
adquiriríamos os geradores da Usina de Tucuruí, ligada ao projeto 
de Carajás. Adquiriríamos, outrossim, os geradores da projetada 
nova e grande Usina, entre o meu Estade e o Estado do Senador 
Lourival Baptista, nas proximidades de Piranhas, no Rio São 
Francisco. 

Sr. Presidente, o dispêndio com os l~eradores de todas essas 
usinas ainda que multiplicados por dois não chegaria a três bilhões 
de dólares! E eles- os geradores- durariam, pelo menos, 3p anos, 
tempo infinitamente maior do que aquele fugaz instante em que 36 
milhões de metros cúbicos de petróleo serão queimados, este ano. 
nos cilindros dos automóveis e dos caminhôes, no Brasil! 

Como homenagem, Sr. Presidente, a jornais onde tenho colhido 
subsídios para essa minha constante arenga em torno do petróleo, 
vou ler de cada um deles tópicos de artigos recentes. Em primeiro 
lugar, o editorial" do Jornal do Brasil, do dia 7 do corrente: 

"A BRASPETRO, subsid·1ária internacional da 
PETROBRÁS, passou a atuar em mais um país: a Libia. É 
este o sétimo país onde a nossa companhia aplica equipamen-
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tos, capitais e técnica em busca de novos campos petrolíferos. 
No propósito de assegurar petróleo em quantidade adequada 
aos níveis de crescimento do nosso país, a PETROBRÁS ex­
pandiu-se adotando o espírito empresarial e pragmático. 

A Líbía, país árabe produtor de petróleo, ao assinar con­
trato com a BRASPETRO, para exploração dê vasta área ao 
Sul e Sudeste de Trípoli, não abriu mão da nacionalização de 
seu petróleo. O contrato determina que do petróleo porven­
tura encontrado e extraído, 85% ficarão naquele país, caben­
do a porcentagem restante à empresa brasileira." 

Conforme eu disse ao eminente colega Helvfdio Nunes. 
"O convênio celebrado interessa às duas partes. A Líbia 

continuará a deter sua principal riqueza. Se jorrar petróleo 
na área da concessão, tanto melhor para a sua auto-suficiên­
cia." 

Se não jorrar petróleo, tanto pior para o Brasil, que nad~ vai re­
ce~er. 

"Nada impede que acordos semelhantes sejam feitos 
aqui. Na pesquisa e lavra de petróleo em nosso subsolo e na 
plataforma submarina, a PETROBRÁS não empreende ape­
nas uma corrida contra o tempo. Desafia, também, a curva 
de aumento de consumo. O último relatório da empresa esta­
tal- a que me referi- demonstrou que, não obstante os no­
vos poços perfurados, e em pleno Tegime de exploração eco­
nômica, continuamos, em termos de fornecimento próprio, 
no ano de 1969." 

Na verdade, Sr. Presidente, ainda não foi batido o recorde de 10 
milhões de metros cúbicos, estabelecido em 1969. 

"O avanço do consumo estará sempre à frente de novas 
descobertas. Por outro lado, o preço internacional do barri\ 
de petróleo desaconselha a política gradualista de busca de 
outros lençóis unicamente através da PETROBRÁS. Por 
maiores que sejam os recursos da empresa, eles serão ames~ 
quinhados pela necessidade e urgência de avançarmos com 
maior decisão e rapidez no caminho da auto-sllficiência. 
Obter mais petróleo ~ principalmente se extraído de nossas 
jazidas- é o que import.a nesse momento. 

Se esse tipo de negócio, na base de uma cota de 15% para 
a empresa exploradora, interessa à PETROBRÁS no exte~ 
rior, interessará mais ainda em nosso país." 

Cabe, aqui, por minha vez, aos que temem a participação estran­
geira na pesquisa e na produção de nosso petróleo, perguntar: do 
ponto de vista da segurança nacional, principalmente em caso de con­
flito armado, em que sejamos diretamente envolvidos ou não, o que 
oferece maior garantia ao Brasil: Petróleo extraído pela 
BRASPETRO no est~angeiro, ou petróleo extraído no Brasil pores­
trangeiro? Cada um que responda, com consciência, a e~ta pergunta. 

E O Estado de Sio Paulo de 22 de setembro diz: 

"Hoje, o Brasil tem sua soberania indubitavelmente 
assentada ern bases sólidas1 fruto de um trabalho consciencio­
so e efetivo no setor desenvolvimentista e de segurança nacio­
nal. Só teríamos a lucrar, assim, se obtivéssemos o auxílio do 
capital estrangeiro para a pesquisa, prospecção e extração do 
petróleo, pois obteríamos resultados mais rápidos, diante das 
necessidades crescentes, sem corrermos o risco da innuência 
direta ou indireta do interesse estrangeiro em nossos negó­
cios. A presente crise mundial do petróleo exige novas solu­
ções, prontas e eftcazes, desde que garantidas conforme 
nossas conveniências. 

2) por outro lado, a PETROBRÁS desenvolveu~se enor­
memente, nos últimos anos, chegando a se associar, no es­
trangeiro, para a pesquisa de novas jazidas; por que, então, 
deixarfamos de adotar. aqui, os métodos e a filosofia que se­
guimos lã fora?" 

É a pergunta que faz O Estado de São Paulo: Por quê? 
Visão, em seu número de 8 de julho, argumenta: ' 

"É preciso enfrentar sem vacilação o problema da explo­
ração de petróleo em território nacional. Isso se quisermos 
resolver duas questões igualmente graves: de um lado, a segu~ 
rança do abastecimento; e, de outro, a manutenção da capaci­
dade de importar bens e matérias-primas que o desenvolvi­
mento do Brasil exigirá em quantidades cada vez maiores." 

E, por fim O Globo. Mas, em relação a O Globo, não vou ler ne­
nhum tópico dos seus brilhantes editoriais. Lerei simplesmente a car­
ta de um leitor, uma carta que está publicada na edição de 22 de feve­
reiro de 1974, e que eu guardei, zelosamente, à espera deste momento. 

Diz o missivista- Antonio Camargo, de Cuiabá: 

"Na qualidade de bom brasileiro, quites com o Imposto 
de Renda e outras obrigações de cidadão, acho que tenho o 
direito de solicitar, por intermédio desse jornal, que escla­
reçam não só a mim como a milhões de brasileiros porque a 
PETROBRÁS não pesquisa petróleo na região do Pantanal, 
zona rica, riquíssima mesmo, em gás e petróleo? 

Conheço aquela região como a palma da minha mão. 
Em certas áreas, o cheiro de gás que aflora do subsolo é tão 
forte que causa mal-estar às pessoas. A ocorrência de lama de 
petróleo também é notória, em muitas partes. Vou contar~ 
lhes um fato que se passOu comigo e amigos meus, em certa 
ocasião: ao acendermos uma fogueira para fazer a nossa 
comida, notamos que as madeiras, galhos secos do chão, esta­
vam impregnados de um barro preto cheirando a petróleo e 
que este barro pegava fogo com muita facilidade e, assim, 
fizemos nossa comida na terra preta, em muitos lugares em 
que a encontramos. 

O Governo brasileiro vem, ultimamente, solicitando à 
Bolívia. esses produtos que, tenho a certeza, temos em abun­
dância, de nosso lado, em quantidade que daria para abas~ 
tecer o mundo 

Por que à Guerra do Chaco- custeada pela SHELL e 
pela STANDAR OIL- foi dado tal nome? Sabe-se muito 
bem! A zona do Pantanal poderia ser o pólo químico do País 
e, por que não, do mundo? E seria evitada a poluição em 
áreas próximas à~ grandes cidades." 

Da ~.:arta o jornal tr<m~~.:reve apenas os trechos que ele achou 
111:1i.., expressivos. 

A propósito do Pantanal, Sr. Presidente, Srs. Senadores, inclui­
se ele nas áreas sedimentares, 'áreas propícias à ocorrência do cha­
mado ouro~ negro. 

Data de 1883 a visão profética de São João Bosco, da existência 
de imensas jazidas no Pantanal mato-grossense. Assim descrevtu, o 
próprio Santo, o seu maravilhoso sonho: 

"Eu enxergava nas vísceras das montanhas e nas profun­
dezas das planícies. Tinha, sob os olhos, as riquezas incompa­
ráveis dessas regiões. as quais. um dia, serão descobertas. Eu 
via numerosos minéríos de metais preciosos, jazidas inesgo~ 
láveis de carvão de pedra, depósitos de petróleo tão abun­
dantes como jamais se acharam noutros lugares." 

Entre os muitos crentes na profecia de São João Bosco figurava 
o inolvidável Monteiro Lobato, cuja vida foi abreviada pela árdua 
luta travada'na afirmação da riqueza do nosso subsolo. Mais do que 
ninguém, acreditava Lobato ser esta terra de tal maneira dadivosa, 
que, em se pesquisando bem, ela tudo dá, até petróleo em abun~ 
dância! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senadores. (Muito 
bem! P~lmas. O orador é cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Concedo a palavra 
ao nobre Sr. Senador Fausto Castelo-Branco. 
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O SR. FAUSTO CASTELO-BRANCO (Piauí).(Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado~s~ 

dores de um Sistema sanitário total. Tais estudos, em regra, não 
possuem outra abrangência senão com referência a médicos, dentis­
tas e enfermeiros. É muito comum encontrar entre os modelos de Modernamente, a esperança de vida e o bem-estar geral das 

populações desenvolvidas atingiu níveis tão satisfatórios,.que as cala- uma organização formadora de pessoal de Saúde, em cujo centro si-
m idades devastadoras, as epidemias com altos índices de mortalida- tua-se um médico, uma certa tendência eni eJI.agerar a importância 
de e letalidade encontram-se praticamente superadas e fazem parte d$ile-·profissão em relação a .outras profissões, também engajadas, 
da História. p(:tRm não médicas. Entretanto, estou seguramente informado que o 

Os povos em desenvolvimento, ao contrário, continuam lutando jiU.stre Ministro Paulo de Almeida Machado, d~l Saúde, designou gru­
com os problemas, derivantes dessa impossibilidade de acesso ao pro-_ ;~o de trabalho com a tarefa específica de definir cada profissão rela­
gresso científico e por isso mesmo mostrando uma situação sanitá-.,_;"1 cionada num sistema sanitário. Estou aguardando as conclusões 
ria da mais trágic~ uniformidade: a' natalidade a mortalidade geral e desse estudo, para uma avaliação crítica do trabalho, entr:gue à 
· f ·1 - - 1 d fi · : t d 1 . t 1 equipe técnica do Instituto Presidente Castello Branco, da mats rele-m anti sao tao e eva os que se a iguram irreaiS ao e o mo e o a ua 
d d I · O · d' d I' · d d · · vante categoria e experiência. e esenvo Vimento. s m ices e preva encia e oenças passtveis 

Em raza-o dessas dJ.ficuldades, a1'nda não foi possível definir nem de prevenção, como a má nutrição, as doenças próprias da infância e 
mesmo que seia "pessoal de Saúde", uma exprt:ssão cOmumente usa-parasitárias, comportam-se como fatores importantes do obituário, ~ 

0 quadr<J de penúria ê consideravelmente agravado pela falta desiste- da como simples sinônimo de pessoal, mas que comporta interpre-
mas de abastecimento d'água e rede de esgotos, hospitais e dispen- tação mais ampla. Por "recursos humanos", de outro lado, enten-

. sârios e, sobretudo, por uma grave carência de recursos humanos dem-se as aptidões,_ os conhecimentos e as fac1Jldades de que dispõe 
para a saúde. ·ou deveria dispor uma certa comunidade, para atingir seu desenvolvi-

O desenvolvimento das ciências médicas, gerando uma tendên- menta econômico e social. A noção de pessoal de Saúde abrange, em 
cia quase incoercível à especializaçãO, vem concorrendo para sub- regra, os seguintes elementos de composição: Pessoas em condições 

de exercer ou que se preparam para o exercício de uma função sanitá­trair do campo estrito da Saúde Pública médicos dotados de _uma 
ria; características sociais dessas pessoas (cultura, experiência e visão global dos problemas. O rápido crescimento da população, a 

· · escala de valores). amplitude das migrações, as exigências cada vez maiores no campo 
social e os limitados recursos econômicos são outros tantos fatores Talvez fosse oportuno, aqui, pedir desculpas a V. Ex•s. pelo tom 

talvez exageradamente didático que venho empregando nessa minha 
dissertação em torno do magno assunto dos Recursos Humanos 
para a Saúde. Mas, os componentes desses recursos, tão dificeis de 
individualizar, encartam-se num contexto de tamanha importância e, 
ao mesmo tempo, ainda tão mal avaliados, que eu não resisti à tenta­
ção de tecer essas considerações em torno deles, ao mesmo tempo em 
que me esforço por situar corretamente a sua complexa problemática. 

indicativos de que os recursos e as instalações técnicas disponíveis 
devem ser usà.dos de maneira mais racional e rentável. 

As inovações curriculares, impostas pelas contingências 
modernas, induzem os médicos e os demais especialistas em Ciências 
de Saúde a valorizar cada vez mais os vínculos que unem as doenças 
aos problemas sociais e econômitos: a pobreza, a fome e a maciça ex­
plosão demográfica. Ã luz de novos enfoques, crescem as evidências 
causas. E, para solucioná-las, obviamente, será necessário adotar cri­
térios multidisciplinares, com exigências de importantes remane­
jamentos na composição de grupo sanitário. Além disso, a avaliação 
das necessidades e objetivos da Saúde Pública, assim como a deter­

- minaçào de demanda de pessoal, terá que se processar num esquema 
onde a Saúde seja encarada como um todo. Esta visão global da 
problemática, abre perspectivas para um esforço de racionalização 
dos serviços, a coordenação de todos os recursos sanitários, a aqui­
sição de importantes informações básicas e a formulação e execução 
de um plano nacional, apoiado em legislação adequada. 

A concepção de um sistema sanitário é uma fórmula abrangente 
de todas as atividades, oficiais ou não, relacionadas com a prestação 
de serviços a uma determinada comunidade, e com a sua utilização. 
E relativamente a pessoal de Saúde, um sistema compreende: o pro­
fissional de medicina formado com base em orientação moderna ou 
tradicional; uma série completa de instalações convenientes; a mobi­
lização de associações profissionais ou de benemerência; recursos 
financeiros; estudo psicológico sobre as atitudes e preferências da 
população a ser beneficiada; delimitação nítida das atribuições do 
pessoal com poder decisório, nos diferentes níveis técnico -e admi-
nistrativos. 

As ações sanitárias, assim como os meios disponíveis para sua 
concretização, dependem universalmente do contexto social e históri­
co e dos meios pedagógicos e financeiros. Ademais, se cada povo ou 
indivíduo possui características identificadoras, é natural que muitos 
traços comuns sejam surpreendidos nos serviços sanitários de todos 
os países, dentre os quais sobressaem: grau de prioridade concedido 
aos projetoS sorre Saúde; níveis de planejamento e coordenação nos 
currícul-ç~ ..... ..-: formação e utilização do pessoal especializado; 
detenumaçào das fontes financiadoras de cada projeto ou programa. 

Afinal, é estritamente necessário considerar a interação de 
forças e o grau de relações existentes entre os diversos elementos do 
sistema sanitário. Poucos são os estudos sobre 
pessoal de saúde com uma definição clara sobre os elementos forma-

O planejamento para escolha desse pessoal é talvez a dificuldade 
mais séria. Nos países que apenas reúnem modestas condições de 
planejamento, os estudos devem ser encaminhados no sentido de 
-resolver os problemas da mais imediata relevância. Mais tarde, po­
rém, e na medida em 'que seja possível acumular informações mais 
minuciosas, o objetivo poderá se alargar para outros problemas, aca­
so importantes no conjunto de metas do País. 

Assim, o Planejamento dos Recursos humanos para a Saúde 
contempla, de um lado, a problemática sanitária e, de outro, o desen­
volvimento sócio-econômico. Esta última meta, dir-se-ia que comple­
ta os esforços do planejamento e represeilta o modo mais simples e 
direto de extrair dele o máximo de eficiência e i'entabilidade. Real­
mente, não é possível dissociar os interesses relacionados com a saú­
de, da problemática desenvolvirhentista, tão :1a ordem do dia. Há 
uma tendência nos meios economistas em con:iiiderar o problema da 
saúde isoladamente, como uma espécie de c.audatária da filosofia 
desenvolvimentísta. Nós, médicos, enxergamos o problema através 
de uma optica mais ampla e objetiva. 

Infelizmente, não dispomos de estatística.s nacionais completas 
e, por isso, recorri aos dados norte-americanos. Há um completo 
paralelismo entre os problemas em todo o mundo, evidentemente, e 
o que ocorre entre comunidades dos Estados Unidos, com as suas 
implicações sócio-econômicas, repete-se do mesmo modo entre nós. 
Quero referir-me a um problema relacionado com um grupo de 
doenças que muitos supunham erradicadas ou pelo menos segu­
ramente controladas, mas que agora estão reaparecendo univer­
salmente, com virulência inusitada e surpreendente: as doenças vené­
reas, cujo combate exige dispêndios sumamente vultosos, mas que, 
socialmente falando, representam um proveitç,so inyestimento públi­
co . .Relatórios norte-americanos confirmam que o programa de 
controle das venéreas vem exercendo um efeito altamente positivo na 
economia nacional. A idéia, aliás, de avaliar IJS beneficios econômi­
cos de um programa de saúde _pela compara1;ào com os custos dos 
mesmos, está muito longe, de ser nova. Nenhum sanitarista ignora 
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que o estilo de argumentos que mais sensibiliza e predispõe favo­
ravelmente à deferição de recursos é que a sociedade (cidade, estado 
ou nação) obterá consideráveis benefícios pela prevenção de doenças 
e seu cortejo de malefícios: hospitalizações, incapacitações e mortes. 
Por exemplo, se as taxas de mortalidade por sffilis, nos Estados 
Unidos, fossem as registradas no ano de 1939, quando teve início um 
amplo programa de controle, teriam falecido cerca de 22 mil pessoas 
em 1968 (ano de dados disponíveis mais recentes, segundo a Organi­
zação Mundial de Saúde), ao invés de 2.381, que em verdade ocor­
reram. Em outras palavras, calcula-se que, como resultado da redu­
ção da mortalidade por sífilis, desdé 1939, em uni só ano (1967), fo­
ram salvas cerca de 19.600 de uma morte prematura. As estatísticas 
norte-americanas demonstram, depois de considerar as mortes cau­
sadas pela sífilis para levar em conta a p'articipação na força de tra­
balho, que os chamados "ingressos perdidos em toda uma vida" 
ascendem a 23.455 dólares, por cada óbito ocasionado pela infecção 
sifilítica. Comparada esta cifra com as 19.600 vidas poupadas, os 
benefícios para a economia do país representariam mais de quinhen­
tos milhões de dólares, por ano. 

Outro exemplo bastante expressivo do retorno das somas inves· 
tidas no controle da sífilis é oferecido pelo custo da hospitalização de 
doentes portadon:-.. tk neuropsicoses sifilítícas: se a taxa de pacien­
tes que ingressam pela primeira vez em instituições para tratamento 
de doenças mentais fossem, como em 1939, de 6.6 por 100.000 habi­
tantes, teriam dado entrada nesses hospitais umas 13 mil pessoas afe­
tadas de neurtw.;ífilis. em 1967, em lugar das 162 que em realidade en­
traram. A diferença entre estas cifras representa o número calculado 
das primeiras admissões evitadas ou prevenidas em um só ano 
(1967), totalizando cerca de 12.800 pessoas. Avalia-se num prazo 
médio de 5 anos a permanência desses doentes em tratamento hospi­
talar. E desta maneira a poupança feita com os custos de hospitaliza­
ção num prazo de apenas um ano, seria estimado em 64.000 
anos/hospital. Visto que a manutenção de doentes neurossifilíticos 
em um hospital, eleva-se atualmente (USA-1968), a 3.226 dólares, 
por paciente, os benefícios ou economias teoricamente obtidos pelos 
programas de prevenção somariam mais de 206 milhões de dólares, 
por ano. Se essa quantia dissesse respeito aos 28 anos transcorridos 
entre 1940 e 1967, a poupança auferida ascenderia a milhares de mi­
lhàes de dólares. 

Além da poupança, muitos outros beneficios de valor 
inapreciável foram obtidos, como resultado da redução da perda de 
produtividade e da hospitalização de pessoas incapacitadas pela 
neuro~sífilis e sílili-. cardíaca. Um estud~ feito pelo professor E. 
Bruusgaard, na Noruega, avalia que através do controle da sífilis, a 
partir de 1940, foi evitado que 234.000 pessoas adoecessem de sífilis 
cardiovascular. E aproximadamente 15.000 fossem poupadas da 
cegueira sifilítica. Tais conquistas, pela sua extraordinária significa­
ção social, não podem ser avaliadas em termos de investimentos. 

Em outros tempos, as doenças venéreas constituíram uma das 
causas mais freqüentes de cegueira. A chamada "cegueira 
neonatorum" ou cegueira do recém-nascido, provocada pela infec­
ção blenorrágica d.a mãe durante o parto, foi em 1907, a causa de 
28,2% de cegueira, numa amostragem então colhida num hospital 
para crianças cegas. Em 1954-1955, a proporção de casos de 
"oftalmia neonatorum" entre novos alunos de escolas para cegos 
havia descido para 0,1. Tal redução foi conseguida graças, em grande 
parte, à disposição legal que tornou obrigatório o uso de gotas pro­
filáticas nos olhos dos recém-nascidos. 

Em 1940, calculou-se que 7,9% dos casos de cegueira declarados 
nos Estados Unidos eram devidos à Sífilis (Queratite lntersticial). 
Em 1957, essa percentagem havia descidO para 3,8%. As ações da 
Saúde Pública, apoiadas em legislação adequada, eliminaram quase 
totalmente a cegueira provocada pela blenorragia e a sífilis. Face a 
essa redução, diminuíram em conseqüência as perdas sociais e eco­
nômicas, tanto para o indivíduo como para a coletividade. Entre os 
benefícios obtidos com a diminuição da cegueira, conta-se uma 

elevação da autqconfiança entre as pessoas, um revigoram~nto da 
força de trabalho para as indústrias, além da poupança constderâvel 
nos custos de educação para cegos. Embora difícil de determinar o 
seu valor em termos de economia, tais beneficios adicionais silo 
assinalados para demonstrar que, ainda que bastante dramáticos e 
expressivos, os dados anteriormente citados são muito incompletos e 
representam apenas uma parte das possíveis repercussões 
econômicas impostas pela sífilis. Mesmo assim, tais exeffiplos 
(prevenção da neurtl,sífilis e de mortes prematuras) são suficientes 
para ilustrar que, em razão dos programas contra a sífilis realizadas 
no passado, conseguiu-se poupança avaliada em cerca de setecentos 
milhões de dólares. 

Mas, Sr. Presidente, já é tempo de voltar ao tema principal deste 
meu discurso, para frisar que quando se trata de equilibrar as proje­
ções entre a demanda e a oferta, os planejadores, educadores e diri­
gentes d.evem dispor de uma boa dose de engenho e imaginação. O 
modo de abordar o problema varia consideravelmente segundo a 
perspectica temporal. A curto prazo, como a oferta é relativamente 
fixa para todas as categorias de pessoal de saúde, para corrigir o 
desequilíbrio entre a oferta e demanda é preciso aliviar as 
necessidades. Quando, porém, o planejamento abarca mais de 5 ou 
10 anos, a oferta adquire progressivamente as características de uma 
variável dependente, enquanto as necessidades se tornam mais inde­
pendentes. No entanto, mesmo que o número de opções seja maior, 
o planejador deve considerar certos fatores que podem limitar, às 
vezes, consideravelmente as possibilidades de expansão da oferta, a 
fim de enfrentar as necessidades estimadas: considerações eco­
nômicas, capacidade das instituições docentes. valores sociais, etc. 

No esforço de equilibrar a oferta com a demanda, deve-se ter 
sempre presente que uma modificação no painel de pessoal da saúde 
é apenas mais uma medida a que pode recorrer o pessoal da saúde 
responsável pelas decisões. Novas estratégias devem ser testadas c 
avaliadas; é muito importante não permanecer atado às tradições, 
sempre limitantes. Uma boa e saudável medida é o exame da possi­
bilidade de criar novos tipos de trabalhadores sanitãrios. A princí­
pio, os esforços para dimensionar qllantitativamente como a modifi­
cação de uma variável influi sobre as demais, no complexo sistema 
de assistência sanitária, só produzirão resultados de valor limitado. 
Mas, com a experiência, as técnicas deste gênero permitirão ampliar 
de muito o âmbito da análise. 

Muitos e complexos são os fatores políticos, econômicos c 
sociais que influem na aplicação de uma política de recursos huma· 
nos, valendo menção a estranha incapacida~e de se dinamizar os pro­
gramas, uma vez estabelecidos. Em seu conjunto, tais fatores esta· 
riam ligados: 

-Às variações da capacidade de um país para executar 
os programas, em conseqüência de circunstâncias econô­
micas e políticas; 

-uma incapacidade permanente para compreender ou 
aceitar plenamente as conseqüências fiscais, sociais ou educa­
tivas do programa. 

Em 1970, a 23• Assembléia Mundial de Saúde enunciou os prin­
cípios fundamentais de desenvolvimento dos serviços nacionais de 
saúde, frisando a importância da planificação sanitária e da utili­
zação de todas as forças disponíveis na sociedade. Uma das conclu­
sões da Assembléia salientava que, entre os princípios aplicáveis, 
estava o "da formação racional de pessoal sanitário nacional de 
todas as categorias, requisito essencial para o bom funcionamento de 
qualquer sistema de ~;aúde, e o reconhecimento, por parte de todo 
pessoal médico, de sua grande responsabilidade social". 

O planejamento dirigido no sentido de alcançar uma equitativa 
distribuição·de pessoal e dos recursos sanitários, implica, no caso de 
uma economia de mercado, que o setor "Saúde Pública" pode 
competir com outros setores de atividades para a obtenção de cré­
ditos e, no caso de um país com economia planificada, que esse mer-
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cado seja objeto de controle mais centralizado, A prâtica ensina que 
os esforços desenvolvidos em favor da expansão de um certo setor, 
pode deflagrar, em contrapartida uma orida de oposição de outros 
setores. É necessário levar em conta tais problemas, mesmo que pare­
çam menores. 

De outra parte, os hábitos sociais relativos à m8.neira:4e receber 
ou solicitar assistência, estão, via de regra, tão profund8.~ai­
zados que é muito difícil transformá-los. Tudo isso serviiá 'll!lfilo 
aos responsáveis pela introdução ou administração de Program-~s de 
Recursos Humanos. De uma forma ou de outra, em termos univer. .. 
sais, as dificuldades virão à tona. Tais obstáculos somente serão supe- t 
rados1 se todos interessados no programa, administradores e admi­
nistrados, empenharem as suas energias num esforço coordenado. 

O assunto, Sr. Presidente, é longo e fascinante. Trouxe, hoje, 
apenas alguns aspectos dessa complexa e embaraçosa atividade, tão 
fundamental aos modernos planejamentos de saúde. Nesse Inter­
fades, não quis sair, deliberadamente, da superficie, jâ que tenciono 
abordar o problema nos seus vários afloramentos, numa próxima 
vez. Receio, talvez, ter-me alOngado mais do que devia, mas a isso fui 
arrastado pela atraente çomposição sócio-humana do problema. 
Como médico, então, sinto plenamente· a necessidade que se tem de 
dotar os nossos já antiquados Serviços de Saúde dessas inovações tão 
válidas e rentáveis. No estadO atual de nosso posicionamento em 
relação à Saúde, creio mesmO que a introdução de novos conceitos 
na técnica de seleção dos seus recursos. humanos, é medida de pura 
sobrevivência. E não sou uma voz isolada a dizer tais verdades. O 
eminente Ministro da Saúde tem feito vários pronunciamentos nesse 
mesm·o sentido, e o faz como abalizado porta-voz; do consenso de 
opinião da brilhante e desassistida equipe de sanitaristas deste Pafs. 
(Multo bem! Palma!.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- O Senhor Presidente 
da República encaminhou à deliberação do Congresso Nacional, 
com a Mensagem fi'? 6S, de 1914-CN, o texto do Decreto-lei n" \.345, 
de 1974. 

Para leitura da Mensagem e demais providências iniciais de sua 
tramitação, convoco sessão do Congresso N acionai, a realizar-se 
amanhã, dia 111, às 19 horas, no plenário da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Na sessão de 10 do 
çorrente, a Presidência comunicou ao Plenário o recebimento do Ofi­
cio n<1 S/27, de 1974, do Governador do Estado do Rio Grande do 
Sul, solicitando autorização do Senado Federal a fim de que aquele 
Estado possa contratar operação de crédito Cxterno, no valor de USS 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares), para o fim que especifica. 

A matéria ficou aguardando, na Secretaria-Geral da Mesa, a 
complementação dos documentos necessãrios. 

TendO" a Presidência recebido aqueles documentos, a matéria 
será despachada às Comissões de Finanças e de Constituição e Jus-. 
tiça. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Está terminado o pe­
riodo destinado ao Expediente. 

Estão presentes na Casa 13 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~" 111, de 1974 (n9 2.043-B/74, na Casa de origem), de inicia­
tiva do Sr. Presidente da República, que autoriza o Instituto 
Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF - a alie­
naf'imóveis que menciona, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 426, de 1974, da 
Comissão: 

-de Finanças. 

Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legisla­
tivo n9 18, de 1974 (n9 156-B, de 1974, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto da tradução do Protocolo de Pror­
rogação da Convenção sobre o Com.~rcio do Trigo de 1971, 
aprovado por ocasião da Conferência de Governo, realizada 
~o Conselho Internacional do Trig(l, a 22 de fevereiro de 
1974, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s. 439 e 440, de 
1974, das Comis$Ões: 

-de Relações Exterior .. e 
- de Alflcultura. 

Votação, em turno único, do Prc1eto de Decreto Legisla­
tivo n9 20, de 1974 (n9 155-B, de 1974-, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto da traduc;;ão do Acordo fnterna­
cional do Açúcar, de 1973, aprovado por ocasião da Sessão 
Plenária, de 13 de outubro de 1973, da C.onferência das 
Nações Unidas sobre Açúcar, de 1973, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n's. 460, 461, 462, 
de 1974, das Comissões: 

- de Relações Exterlo .... ; 
- de Economia e 
- de Alflcullllra. 

Não há quorum para deliberação. Em c:onseqUêncía, a votação 
das matérias constantes da Ordem do Dia de: hoje fica adiada para· a 
próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena)- Ainda hâ orador ins­
crito. 

Concedo a palavra ao nobre Senador RLty Santos. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) (l'roKoda o ...,unte dbcuno. 
Sem revlsio do orador.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

O Jornal do Brasil, de hoje, sob o titulo "DASP Repele Paterna­
lismo na Classificação de Cargos", publica entrevista do Sr. Cel. 
Darcy Siqueira, Diretor do DASP, a que, como 1'1-Secrc:târio de uma 
das Casas do Congresso N acionai, não possl) deixar de opor reparos 
e mesmo protestar contra os seus termos. 

O Sr. Daniel Krieger (Rio Grande do Sul)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Pois não! 

O Sr. Daniel Krleger (Rio Grande do s,,l)- Quero que V. Ex• 
receba a mais integral solidariedade minha e, estou certo, de: toda a 
Casa. Nós não podemos mais viver sem responder a considerações in· 
justas que nos façam. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Agra,jeço o aparte de V. Ex•, 
principalmente pela autoridade de que se reveste por partir de quem 
parte:. 

Diz o Diretor do DASP que, no novo Plano de Classificação de 
-CargoS,_ ele considera os Poderes Legislà\iv(1 e Judiei~rio mais indis­
ciplinados do que o Executivo, na fa.xação dt: uma poHtica de pessoal. 
E, mais adiante, repetindo o que dissera: hâ .grande indisciplina na fi­
xação de uma política de pessoal, justa e objetiva, inclusive no pró­
prio Executivo. OS piores exemplos, no entanto, são dados pelos Po-
deres Legislativo e Judiciârio. · 

Sr. Presiderite, Srs. Senadores, quando se cogitou da Reclassifi­
cação de Cargos, foi nomeada uma Comis!lo de Alto Nivel do Se­
nado. composta do Dr. Evandro Mendes Vianna, Diretor-Geral; da 
Dra. Sarah Abrahão que, à época, dirigia a SO::retaria-Geral da 
Mesa; dO Dr. Pedro Cavalcanti, Diretor d~t Assessoria; da Diretora 
da Subsecretaria de Pessoal e, se não me fa,tha a memória, de Dona 
Ninon Borges - funcionários esses da mais alta categoria -, para 
organizar, o Plano de Reclassificação de_Cargos. 
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Foi elaborada a lei e teve início a sua tramitação quando- e me 
lembro perfeitamente disso - o Presidente Filinto Müller recebeu 
um telefonema do então Diretor do DASP, hoje Ministro Glauco 
Lessa, dizendo que aquele projeto não podia ser aprovado nos 
termos em que estava vazado. Então, o Presidente Filinto Müller de­
terminou que a Comissão fosse ao DASP e flzesse a revisão do 
projeto. Foi feita a revisão e o projeto foi aprovado, nos termos do 
que havia sido aceito pelo órgão que, no Poder ExecutiYo, controla 
pessoal. Mas, ao lado da lei que estabelecia a classificação de cargos 
nos grupos, havia, também, projeto de resolução que teria de fazer o 
enquadramento do pessoal, dentro daquelas normas legislativas. A 
Comissão de· Alto Nivel não quis se conformar em que. fossem 
submetidos ao DASP esses projetos de resolução porque, nos termos 
da Constituição, organização de serviços da Casa do Congresso é 
atribuição sua. 

Ponderei, porém, que, se o DASP era um órgão que tinha parti~ 
cipado da lei e que, normalmente, devia conhecer melhor do que o 
próprio serviço da Casa como fazer esse enquadramento, não havia 
diminuição em que a Comissão de Alto Nível procurasse o DASP 
para combinar os termos dos três projetos de resolução sobre o 
Grupo Direção e Assessoramento, sobre o Grupo Apoio Legislativo, 
sobre o Grupo Nível Superior, sobre o Grupo Transporte e Segu~ 
rança. E isso foi feito, Sr. Presidente. Lembro-me muito bem de que 
surgiram dificuldades quanto à aceitação de normas defendidas pela 
Comissão de Alto Nível. E eu fui ao DASP, e também ainda me 
lembro de que a Ora. Sarah Abrahão. achava que, como Senador e 
como 1~>-Secretário, eu não deveria ir ao DASP discutir a matéria. 
Mas sou daqueles que pensam que ninguém se diminui em dialogar e 
discutir uma matéria. E fui ao DASP com o Diretor-Geral e com a 
Ora. Sarah Abrahão para vencer as dificuldades do DASP, que não 
queria reconhecer, em certos serviços do Legislativo, como não re~ 
conheceria em serviços do Judiciário, características próprias. 

Não se pode comparar, por exemplo, a Taquigrafia de uma 
Casa do Congresso ou de um Tribunal de Justiça com a Taquigrafia 
que há no Poder Executivo. O trabalho é outro; a organização é 
outra. 

Da mesma maneira o Técnico Leg'is.lativ-- ~.>mo o "!'écnico Judi­
ciãrio não têm aquelas co••L::"":" : ...... _:::; 4ue tem o Técnico da Admi­
nistração, de um ~::.Jo geral. Há necessidade de condições mais típi­
cas de 'cada Coisa, ou de cada Poder, para isso. E, então, consegui qUe 
o DASP aceitasse as nossas ponderações e os projetos de r.esolução 
forani. submetidos ao Plenário 1,10s termos do acordado pelo DASP. 

Quando já estava no fim dos trabalhos, ainda me lembro, havia 
restrição do DASP à classificação do Auditor, o Dr. Jorge Paiva; da 
Diretora do Expediente, Dona Ada Passarinho; da Diretora da 
Subsecretaria de Edições Técnicas, Dona Leyla Castello-Branco -
que no projeto se pleiteava eles fossem DAS-2 e o DASP não acei­
tava. Voltei ao DASP para demonstrar a alta categoria desses fun­
cionários da Casa, e os serviços que eles prestam ao Poder Legislati­
vo; mas. não houve como vencer e, então, os projetos foram 
aprovados rigorosamente dentro das combinações. Passou-se, 
depois, a fazer a implantação do funcionalismo dentro das normas rí­
gidas, traçadas pelos projetos de resolução. A Comissão de Alto 
Nível elaborou a implantàção dentro da lotação ideal. A Comissão 
Diretora examinou, cuidadosamente, isto. Lembro-me de que, antes 
de levar à Comissão Diretora, tive mais de uma reunião com a Co­
missão de Alto Nível para apurar se a implantação estava rigorosa­
mente dentro das normas, e não se estava cometendo alguma in­
justiça aos servidores. A Comissão Diretora, então, aprovou a im· 
plantação dos cargos. 

Claro, Sr. Presidente, que tudo que é humano não pode ser per· 
feitO; é provável que tenha havido imperfeição nessa implantação, 
mesmo cuidadosa; e tenho a certeza - e consta de Ata - de que o 
Senador Antônio Carlos Konder Reis, l~"·Vice-Presidente da Casa, 
· t~lfunou contra a situacão de 17 Auxiliares de Portaria - parece 

que este o título deles - que não estavam enquadrados como de- · 
viam. E a Comissão Diretora retificou o trabalho. 

Posteriormente, outras reclamações haviam chegado, em peque­
no número. Ainda sexta-feira estudei uma e me convenci, apesar dos 
argumentos da Diretoria do Pessoal, de que houve injustiças. E estou 
com o processo pronto, para levar à Comissão Diretora, a fim de que 
se faça a correção. 

Ainda há outros processos que espero, esta semana, receber- e 
são poucos- para levá-los à Comissão Diretora e reparar injusti­
ças, se acaso injustiças foram cometidas. 

O que eu quero assegurar ao Senado é- que o que passou pela 
minha mão como 1~>-Secretário- e falo aqui na condição de 1~>-Se­
cretário, porque não troquei idéias com os meus companheiros de 
Mesa, mas com a responsabilidade de quem, na Administração zela 
pela situação e ordenação do pessoal - o que passou pela minha 
mão, repito, e o que foi decidido pela Comissão Diretora, como cole­
giado, foi feito dentro das normas estabelecidas nos projetos de 
resolução. 

E assim tenho procedido, e assim espero proceder, porque é da 
ffiinha norma, homem que vem da planície, homem de origem· humil­
de: não querer o sacrificio de ninguém. Claro que todos nós - e os 
servidores, este ou aquele, mesmo sem razão, eles acham que têm ra­
zão - temos a obrigação de estudar a sua razão, a sua aleiação, 
para reconhecer se há. direito e assegurar este direito. 

O Sr. Guido Mondln (Rio Grande do Sul) - Permite V. Ex.• um 
aparte'? 

O SR. ~UY SANTOS (Bahia)- Com muito prazer. 

O Sr. Guldo Monclln (Rio Grande do Sul) - Todos nós, Sena­
dor Ruy Santos, acompanhamos, na oportunidade, o estafante traba­
lho,.já da Comissão de Alto nível, já da Mesa, e podemos lembrar 
quão meticuloso foi esse trabalho, quão cuidadoso ele foi no sentido 
de alcançar a maior perfeição possível, particularmente no respeito 
às determinações existentes. De sorte que é estranhável a manifesta­
ção que V. Ex.• agora esclarece, perfeitamente bem, com a solidarie­
dade dos seus colegas do Senado. 

O Sr. Magalhães Pinto (Minas Gerais)- Permite V. Ex.• um a 
aparte? 

O SR. RUY SANTOS (Bahia)- Com muito prazer. 

O Sr. Magal.,ãft lPiuto (Minas Gerais)- Quero louvar V. Ex• 
por ter vindo, de pronto, dar essa resposta, mas penso que deveria 
ser feito algo mais: uma interpelação, para que o Diretor do DASP 
diga por que fez esta afirmação, se ele se baseia em dados ou se é 
uma afirmação gratuita. Não sei mesmo se o DASP tem direito de 
apreciar essa matéria mas, a bem da verdade, sua publicação esclare­
ceria melhor o assunto. V. Ex• prova que a Mesa agiu com a maior 
correção, mas estamos diante de uma acusação pública. Deveria, 
então, o Diretor do DASP esclarecer por que fez tal acusação. Para 
afirmar que houve liberalidade e que a Mesa do Senado não agiu 
com o rigor devido, é de se esperar que venham· as provas. V. Ex• faz 
muito bem em protestar, tem a nossa solidariedade, mas não deveria 
ficar só neste particular. e sim fazer as indagações indispensáveis. 

O SR. RUY SANTOS (Bahia) - Agradeço os apartes dos· 
nobres Senadores Guido Mondin e Magalhães Pinto. 

Poderia o Senado, como Poder Legislativo, estar até dispensado 
desta defesa, porque o Diretor do DASP, que é elemento do segundo 
escalão do Poder Executivo, investe até contra o Poder Executivo ao 
dizer que ali, em grau menor, também se pratica a indisciplina, na fi­
xação da política de pessoal, e o paternalismo. 

Li, há poucos dias. um protesto do Diretor da Empresa Brasi­
leira de Correios e Telégrafos contra as normas baixadas pelo Dire-

4 

tor do DASP contra essa empresa. Isto até deu margem - o que 
afinal de contas eu lamento porque deve haver unidade administrati-
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v a e chefia-, a divergência e diâlogo entre um chefe de serviço e ou­
tro chefe de serviço, não aceitando aquelas determinações. 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Está encerrada a 
sessão. 

Mas, ainda me esqueci, o funcionalismo da Câmara c do (Levanta-se a sessiio às 16 homs e e 20 minutos.} 
Senado, como do Poder Judiciário, se rebelaram até porque a lei que _pJScuRSO PRONUNCIADO PELO SR. JARBAS 
votamos reduzia os percentuais de gratificação adicional por tempo PAlSARINHO NA SESSÃO DE 27·9-74 E . QUE, 
de serviço, que o Poder Legislativo e o Poder Judiciário .tinham-em ENTREGUE À REVISÃO DO ORA..DOR, SERIA 
função de legislação vigente. PU BL 1 C t\ DO POSTE R 1 OR MENTE. 

Reconheço, e disse até aos meus companheiros que siQ · 
funcionários da Câmara e do Senado, que os percentuais Qlle,_ O SR. JARBAS PASSARINHO (Pará) (PrCl•nuncla o seguinte 
estavam fixados para os servidores da Casa eram altos. Mas, mesmo ·--' ~no.) - Sr. Presidente, Srs. Sénadotes: 

J Com ampla repercussão na imprensa brasileira, encontra-se isso nós aceitamos, para colocar a legislação dentro da norma estabe-
lecida pelo DASP. presente, hoje, no Estado do Pará, Sua Excelêm:ia o Senhor Pre-

0 DASP não tem razão no que toca à classificação de cargos. sidente da República, General Era:testo Geisel. A esta hora, Sua 
Pode até ter razão em outros fatos, e, se os tiver e vier alegar em res- Excelência já deve ter deixado a Ilha de Marajó, onde fez o lan~ 

L ramento de um pro;eto denom1'nado hRODEMAR, e estará, pre-poSLa a este meu protesto, dentro da sugestão do Senador Magalb)es ... J r 
Pinto, se eu tiver responsabilidade, virei assumi-la e, se não tfver; císamente agora, presidindo uma reunião do Conselho Oelibeiativo 
também direi: isso nào passou pelas minhas mãos. } da SUDAM, onde deve estar Sendo debatido o programa denomi· 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, este 0 protesto que, em nome do n"ado POLAMAZONIA, do qual ouvimos o ilustre Líder Senador 
Senacto, quero fazer contra essa acusação injusta, improcedente _ Osires Teixeira fazer o elogio em nome de Goiás da. Amazônia. 
até mesmo, não digo 0 adjetivo que já ia saindo da boca _ do Sr. A Amazônia, há bem pouco tempo, e não faz muito, no pas-
Diretor do DASP, porque quanto à classificação de cargos ela foi sado, era objeto de algumas ~iadas nacionais. V. Ex•, nobre Senador 

Ó Adalberto Sena, como Presidente eventual desta s1~ssão, e homem do feita dentro. rigorosamente, do estabelecido com esse rgão. 
Dirã s. St que não era Diretor àquela época; mas, no Serviço Acre, naturalmente sabe que isto não é novidade. Quando se falava 

Sobre a Amazo·n,·a, costumava-se dizer que a Amazônia tinha duas Público, há continuidade. A classificação foi feita de acordo com o 
estações do ano - uma, que chovia muito e outra, que chovia então Diretor do DASP, hoje Ministro Glauco Lessa de Abreu e 

Silva. demais; ou, então, que a Amazônia, encontrava no Brasil o país 
amigo. mais próximo. Hoje, a consciência nacional e internacional se­Esta, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a satisfação que julgo do 
bre a Amazônia fazem com que projetos como esses sejam lançados meu dever dar à Casa. (Multo bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Adalberto Sena) - Não há mais ora­
dores inscritos. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão, 
designando para a próxima a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara n' 111, 
de 1974 (n~'2.043-Bj74, na Casa de origem), de iniciativa do Sr. Presi­
dente da República, que autoriza o Instituto Brasileiro de Desenvol­
vimento Florestai-IBDF, a alienar imóveis que menciona, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob nt426, de 1974, da Comissão: 
-de Finanças. 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n' 
18, de 1974 (n~'I56~B. de 1974, na Câmara dos Deputados), que a pro-' 
va o texto da tradução do Protocolo de Prorrogação da Convenção 
sobre o Comércio do Trigo·de 1971, aprovado por ocasião da Con­
ferência de Governo, realizada no Conselho Internacional do Trigo, 
a 22 de fevereiro de 1974, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 439 e 440, de 1974, das 
Comissões: 

-de Relações Exteriores; e 
- de Agricultura. 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n' 
20, de 1974(n~" 155-B, de 1974, na Câmara dos Deputâdos), que apro. 
va o texto da tradução do Acordo Internacional do Açúcar, de 1973, 
aprovado por ocasião da Sessão Plenária, de 13 de outubro de 1973, 
da Conferência das Nações Unidas sobre Açúcar, de 1973, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 460,461,462, de 1974, 
das Comissões: 

-de Relações Exteriores; 
- de Economia; e 
- de Agricultura. 

em nome de uma polftica efetiva de ocupação daquela área. Essas 
piadas do passado transformam-se, hoje, na preocupação com a 
ocupação da última área verde do mundo, que levou o eminente Pre­
sidente Médici, dentro do seu "Programa Impacto", a referir-se à 
Amazônia, chamando a atenção para o estudo dos trópicos úmidos, 
precisamente, com esta frase, de que era a Amazônia, hoje, a última 
área verde disponível, no sentido ecumênico pa.ra a luta contra a 
fome. E urgia que nós a ocupássemos, definitivamente, porque em 
nome d~ luta contra a fome mundial, a solidarie,:iade mundial, num 
mundo cada vez mais solidário, faria com que, em pouco tempo, 
tivéssemos problemas, não com a soberania nacional, mas com a 
própria ocupação lia Amazônia. 

t curioso verificar - e todos os. estudioso11 dos problemas rla 
Amazônia têm visto isso -como no passado, na sua primeira fase, 
tivemos o deslumbramento dos homens que a visltaram- desde que 
não fossem nacionais - deslumbramento que afetou até mesmo a 
cientistas, que, de natural, são frios e calculados nos seus estudos. 
Por exemplo, Humboldt, que falou da Amazônia como "celeiro do 
mundo", o que está lortge de ser a verdade, numa área em que nós, 
habitantes dela, sabemos como é diffcil, extremamente penoso, 
realizar qualquer trabalho de agricultura naquela região, talvez até 
porque, insistindo numa técnica diversa daqu~:la que podia ser a 
mais racional, ocupam-se as áreas de terra firme, onde a produtivi­
dade é extremamente baixa e, não se tem tido, até agora, a preo­
cupação com a exploração racional elas ãreas de várzea que podem 
ser incorporadas à luta contra a fome mundial. 

Para dar, apenas, um exemplo, que os Srs. Senadores conhecem 
tanto quanto eu, homem da Amazônia: uma semente de arroz, lan­
çada a esmo, na embocadura do Rio Amazonas, na região de Breves, 
produz, nas várzeas, que são inundáveis uma vez por ano, 4 a 4,5 
toneladas de arroz por ano. Esse mesmo arroz, c:om a melhor semen­
te, e com o trato e cultivo adequados, não chega a produzir uma tone­
lada na terra firme. 

O grande desafio para a Amazônia, portanto, ainda está de pé. 
Houve momento em que, modesto estudioso da problemática daque­
las regiões, cheguei a me tentar para tese de q~,;.e, talvez, a redenção 
da Am.azônia viesse mais depressa do seu subsolo do que 
propriamente do Seu solo. Não afirmo tal, mas é uma tese que mere­
ce análise. 
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Enquanto Humboldt chamava a Amazônia de "celeiro do mun­
do"; enquanto Schwartz falava da Amazônia de uma maneira que 
não posso compreender, dizendo que "lá estava o clima mais ameno 
do mundo", o que positivamente está longe de ser a verdade- Eucli­
des da Cunha referia-se a um bochorno de 40 graus à sombra, o que 
também está distante da verdade, e dava a impressão de que a vida 
de alienígenas seria extremamente difícil numa região como a 
Amazônia. 

Depois desse deslumbramento, entramos na fase verborrágica, 
naquilo que eu chamaria a logomaquia da salvação da Amazônia. 
Eram os discursos de salvação da Amazônia. 

Houve, até, fato muito pitoresco. O Ministro da Saúde, homem 
muito simpático, precursor dos cabelos compridos, que hoje se usam 
fartamente, mais fundamentalmente no seio da mocidade, e ele já era 
um homem entrado em anos e deles se utilizava, não sendo maestro, 
declarou estar erradicada a malária na Amazônia, e, o fez numa ceri­
mônia social. O Comandante da Base Ârea, que Já se encontrava, dez 
dias depois da partida desse Ministro para o Rio de Janeiro, passou­
lhe um telegrama jocoso e ao mesmo tempo trâ.gico, em que dizia: 
"Os laboratórios atestam que minha esposa é portadora de malária e 
sob sua forma mais violenta, que é a do falclparum. Como V. Ex• de­
clarou que a malária estava erradicada na Amazônia, e o fato 
ocorreu em Belém, peço a V. Ex• que volte rãpido a esta terra, para 
acabar com o último foco". Tal a leviandade com que se falava sobre 
a erradicação dá malária numa região como aquela. 

Falar em controle da malária, sim, parece-me extremamente 
judicioso e adequado. 

Tivemos até o nosso Presidente Getúlio Vargas - ao qual a 
Amazônia tanto deve - de certo modo atraído e fascinado por essa 
fase verborrâgica. 

Pena que não se encontre, neste plenário um representante do 
Amazonas, mas, provavelmente, V. Ex•, Sr. Presidente. testemunhou 
quando o Presidente Getúlio Vargas, no famoso Teatro Amazonas, 
em 1940, fez seu discurso, não menos famoso, cognominado .. 0 
DiscUrso do Rio Amazonas", E, algo ainda próximo do textual 
guardei desde menino, quando S, Ex• dizia: .. 0 Rio Amazonas, co­
mo imponente obstáculo físico, deixa de ser agora apenas uma ex­
pressão da geografia mundial para incorporar-se definitivamente à 
civilízação do Brasil e do Mundo." E nós continuamos, em 1940 e 
até muitos e muitos anos à frentCP, todos nós da Amazônia, a sofrer 
os mesmos efeitos de outrora. Mas devemos ao Presidente Vargas a 
criação dos Territórios do Amapá, de Rondônia inspirados na terra 
que é berço natal de V. Ex• e minha, como Território precursor, que 
era o Acre e o que veio, mais tarde, a se transformar no Estado do 
Acre, que hoje tem V. Ex• comO um dos seus representantes .. 

Da fase verborrágica: da fase logomâquica, da fase apenas da 
produção dos discursos, nós assistimos a uma seguinte, que foi a da 
preocupação real com a planificação dos problemas da Amazônia, 
da chamada problemática Amazônica, procurando dar-lhes, a cada 
problema. a sua própria solução ·mais racional. 

Estou inscrito, Sr. Presidente, para prosseguir a análise dessa 
questão amazônica que, no momento, é extremamente atual e vou 
fazê-lo com mais profundidade. Mas não quis perder esta oportuni­
dade em que acabamos de ouvir a voz do nosso eminente líder, o 
Senador Osires Teixeira, falando pelo seu Estado natal e pela Amazô­
nia, em saudação ao lançamento da Polamazônia. E. evidente que 
di ... cutiremos algüns problemas básicos da tentativa de incorporação 
definitiva da Amazônia à civilização nacional. E entre esses proble­
mas básicos figura uma estratégia nacional de ocupação daquela 
área, onde, por exemplo, o Professor Glycon de Paiva não acreditava 
na possibilidade • de uma ocupação linear ou de uma ocupação 
ecumênica de toda área. E proclamava, jã há alguns anos, não sendo 
ele o pioneiro, entretanto, dessa idéia, a necessidade da transforma­
ção dessa ocupação através de polos, polos que, aliás, os portugueses 
fizeram na própria colonização da Amazônia. 

Ouço com prazer o nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz C•valcante (Alagoas) - Meu nobre colega, sincera­
mente, sem nenhum propósito de lisonjeá-lo, estou ouvindo embe­
vecido o hino que V. Ex• tece à sua terra, à sua Amazônia, que é o 
maior quinhão desse vasto território brasileiro. Eu não sou da 
Amazônia, pelo menos de nascimento, mas o sou pela preocupação. 
Porque nunca me saiu da memória que, na década de trinta, quando 
Hitler começava a assaltar os vizinhos, anexando vastos quinhões de 
outros à sua Alemanha, o Presidente francês Paul Reynaud, pensan­
do saciar a fome de Hitler, propôs ao ditador alemão que ele simples­
mente ocupasse a Amazônia. Graças a Deus, isto jã vai longe! Gra­
ças a Deus, hoje não há lugar para uma proposta tão infeliz, tão infa­
me. Rejubilo·me por ouvir V. Ex•, como também pelo entusiasmo. 
com que o nobre Senador Osires Teixeira saudou a iniciativa do 
Presidente Geisel da criação de pólos para acelerar o desenvolvimen­
to da nossa Amazônia. Muito grato a V. Ex• pela oportunidade que 
me deu de m~ tornar pingente do seu mavioso discurso. 

O SR. JARBAS PASSARINHO {Pará)- Muito obrigado, no­
bre Senador Luiz Cavalcante. Acho que os amazônidas e todos desta 
Casa, ao agradecer o aparte de V. Ex•, não diriam que deploram que 
V. Ex• não seja um amazônida porque seria uma descortesia às Ala­
goas, mas ter V. Ex• como um natural daquela ãrea, para nós seria 
um admirável reforço. Quanto a Paul Reynaud fui, tanto quanto V. 
Ex•, ferido por esta atitude, sobretudo porque todos n6s, da nossa 
geração, éramos os admiradores de uma França que tínhamos como 
a nossa segunda pátria, quase todos nós tínhamos na França esse 
simbolismo de uma segunda pátria brasileira. Admiramos que Paul 
Reynaud dissesse isto, precisamos dentro da Assembléia de Depu­
tados franceses. t aquilo que o vulgar diz ser "ir para a forca com o 
pescoço alheio." Ele gostaria de ir para a forca com o pescoço do 
Brasil e apresentou esta oportunidade para que Hitler pudesse satis­
fazer- como V Ex• disse muito bem - a sua fome de território li­
vre e fizesse a incorporação tambêm desta área, onde, felizmente pa­
ra nós, não havia sudetas. De modo que o aparte de V. Ex• vem mui­
to a propósito porque fere um dos aspectos que pretend-o desenvol­
ver num estudo que, a 5.eguir, farei dessa temática amazônica. 

O Sr. Oodomir MUet (Maranhão)- Permite V. Ex•? 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parâ) - Ouço, com muito 
prazer, o nobre Senador Clodomir Milet. 

O Sr. Oodomir Mllet (Maranhão)- Sr. Senador, ni\o sei em 
que fase estava em 1945, se era ainda a fase da logorréia ou se era a 
fase da planificação. Em !945 eu tomei parte de um congresso mé­
dico dos programas sociais da Amazônia, dos programas sociais do 
após-guerra e coube a mim relatar o tema alimentação no Norte do 
Brasil. Pela divi,são geográfica daquele tempo, o Norte do Brasil era 
a Amazônia de hoje, justamente a região amazônica. Como eu tinha 
vindo de um outro congresso, em Teresópolis, como representante 
da Associação Comercial de minha terra, lá do interior do meu 
Estado, e discutindo os problemas econômicos da região, fiz uma 
tese abordando o problema da alimentação, não considerando 
calorias ou considerando valores nutritivos dos alimentos, mas le­
vando-a para a parte justamente econômica, compreenden'do que 
aquilo que se chamava realidade brasileira naquele tempo, impor­
tava no cistudo completo das coisas completas. Isto porque estudava­
se um alimento pelo que ele valia do ponto de vista energéticO ou 
pelo que ele valia como su·scedâneo de qualquer outro tipo de ali­
mentação. Deixei isso de lado e examinei a área integralmente. Ãque­
la época, Sr. Senador Jarbas Passarinho, não havia ainda nada, 
como hoje também, havendo tão pouca coisa, pode·se dizer que 
ainda não há nada. Mas conforta-nos saber que há interesse ~ jâ 
vem de algum tempo a esta parte- dos órgãos máximos da Adminis­
tração para que possamos incorporar, realmente, a Amazônia à 
economia nacional. E: de louvar-se a iniciativa do Presidente Geisel 
com esses polos que estão sendo criados e estimulados e, assim, é 
possível que tenhamos o desenvolvimento da Amazônia em curto 
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prazo, pelo menos em menor prazo do que se poderia esperar. Na­
quele tempo cheguei a lançar o slopn de que o problema da Ama­
zônia estaria resolvido, e hoje se vê que em qualquer parte do pais ele 
estaria resolvido, desta forma: se se produzir muito e bom; se se 
transportar bem e barato e se se consumir mais e certó. De modo que 
se conseguirmos aumentar a produção amazônica, selecionando teal­
mente o quC se deve plantar, se conseguirmos que o transporte du 
zonas de produção para os centros consumidores se façam com facili~­
dade e em condições razoáveis de preço, e se Conseguirmos que as 
populações comam o que seja certo, então teremos resolvido o pro­
blema, Já como em qualquer outra parte. Mas chamava a atenção, 
justamente, para a depredação no que diz respeito à flora, à pesca, 
enfim, a tudo. A tartaruga e o jacaré, por exemplo, já estavam 
acabando e, parece, já acabaram. Hoje, a caça já não existe, e, essas 
coisas todas foram acabando porque não houve uma politica de 
proteção, uma política devida, enfim, a política que seria aconselhâ­
vel. Houve aquele discurso do Presidente Getúlio Vargas e, de 1945 
para cá, houve muitos pronunciamentos de altas autoridades do Pais 
visando justamente isso que V. Ex• está referindo, que é a concretiza­
ção de providências no sentido de obter o que for de melhor para a 
região, o que for de melhor para o Pais. Congratulo-me com V. Ex• 
pelo seu discurso e vamos esperar a continuação desse discurso para 
que possamos, através dele, conhecer o que está fazendo e quais as 
idéias de V. Ex• para ajudar a melhorar a situação que ai está. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (Parã)- O aparte de V. Ex•, 
além de trazer uma ilustração ao meu discurso, no duplo sentido, 
pois ilustra o discurso e dá um exemplo, que V. Ex• incorpora ao dis­
curso, implica uma pergunta. V. Ex.• quando diz que não sabe se, em 
45, nós estávamos, ainda, na fase da logorréia ou da verborragia, ou 
qual a fase do meu desdobramento- não vou pedir direitos autorais 
disto, mas, de qualquer maneira, esta divisão em fases, sou eu que a 
estou fazendo - acho que a resposta é muito clara: em 1945, nós 
poderíamos dizer que estávamos no final da fase verborrãgica, 
porque, precisamente em 1946, com a Constitúinte de 46, Leopoldo 
Peres, representante do Amazonas, fez com que o Congresso apro­
vasse a sua famosa emenda que iniciou o processo de agências de 
desenvolvimento regionais, visando àquilo a que se referiu o nobre 
Senador Luiz Cavalcante quando aparteou o nobre Lider Osires 
Teixeira, que é a obtenção da redução gradual da diferença de desen­
volvimento entre regiões brasileiras. Para que nós não fiquemos 
dentro daquilo que o General Gamelin, que foi o chefe da única 
missão - uma missão francesa - que o nosso Exército já teve, 
constatou. Certa feita, dizia, ele na Escola de Comando do Estado 
Maior, que o único lugar do mundo onde havia constatado a existên­
cia de um sistema colonial sem descontinuidade territorial tinha sido 
o Brasil. Em todos os outros lugares, havia a metrópole e a colônia 
de além-mar e, no Brasil, havia a metrópole - que ele referia como 
sendo o Centro-Sul - e as províncias, que seriam colonizadas, ou 
satelizadas - dirfamos hoje - entre as quais figuravam o Norte, o 
Nordeste e o Centro-Oeste. 

Este é um dos pontos que gostaria de salientar na anàlise que fa· 
rei em seguida: 1946 marca o início de uma atividade diferente. Atra· 
v és da emenda de Leopoldo Peres, a União se obrigou a colocar 3% 
da sua receita tributãria numa agência de desenvolvimento da 
Amazônia que tomou o nome de SPVEA - sigla que se tornaria, de­
pois, extramente desconceituada, marcada muito mais pela aventura, 
Pela corrupção, pela irresponsabilidade e que levou ao surgimento 
da SUDENE, como órgão já corrigido dos defeitos da SPVEA, que, 
por seu turno, trouxe como conseqüência a adoção da SUDAM, 
como uma espécie de réplica da SUDENE. Depois, então, tivemos 
todas as demais agênciils, como SUDESUL, SUDECO etc. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que todos sabemos- e 
aqui falo como brasileiro, sem nenhuma preocupação de partidari$­
mo e, mesmo· que tivesse, com a preocupação maior de ser honesto 
no meu raciocinio - nenhum Presidente da República, de GetO.lio 
Vargas até a extinção da SPVEA, cumpriu a obrigação constitu-

cional de entregar à Amazônia 3% da receita tributária da União. E 
era crime de responsabilidade como V. Ex• sabem, pelo qual um 
Presidente da República poderia sofrer o processo de lmpeadlmeat 
ou impedimento. Até certo ponto a atitude desses Presidentes estã 
justificada, porque a própria agência não tinha condições de dinami­
zar-se, através de vultosos recursos que lhe seriam oferecidos, para 
com isso poder cumprir o seu objetivo c atingir aquele desideratum. 

Ora, a SPVEA deixou fama triste, pelo menos no meu Pará. 
Não sei se os representantes dos outros Estados da Amazônia, nesta 

iCasa, são mais felizes, mas no meu Pará a fama. foi muito triste. 
Havia coisas até sintomáticas, havia coisas que se traduziam até pela 
toponímia. Por exemplo, a tentativa de instalai' uma fábrica de 
papel, de celulose, numa região do Amazonas, partindo da compra 
de um equipamento, em terceira ou quarta mão, de um chinês- que 
depois de Pedro Álvares Cabral, possivelmente foi quem descobriu o 
Brasil. Este homem vendia um equipamento de produção irregular, 
para o qual se precisava produzir celulose no Bras:,!. Como não exis· 
tia celulose, a recomendação era comprá-la no exterior, para a( 
construir, dentro da floresta amazônica, uma suposta fábrica de 
papel. 

Coincidentemente- como falei na toponím1a, que é capaz de 
caracterizar essas expressões - o local onde essa suposta fábrica se 
instalou chamava-se Desaperta, o que, em certo jargão militar, se 
entend_e bem como alguma coisa pa;ecida com aquilo que o Padre 
Vieira, para fugir do verbo furtar, ou roubar, utilizava outro verbo, 
ainda da primeira conjugação, chamado ''surrupiar". 

Imensos escândalos ocorreram, o que não quer dizer que todas 
as administrações da SPYEA tivessem igual responsabilidade. Ao 
contrário, houve administrações admiráveis, que foram vencidas pe­
la impossibilidade de fazer daquele instrumcmto, inteiramente 
demodé, o vetor da transformação das condiçõen sacio-econômicas 
da região. 

Como disse, deve-se a Leopoldo Peres o princípio. Em seguida, 
vemos que o Presidente Castello Branco, quando criou a SUDAM, 
como sucedânea da SPVEA, também lançou a c:hamada Operação 
Amazônia, Operação Amazônia que ainda hoje, com a 
POLAMAZÚNICA, é vigente. 

Ouviram estarrecidos muitos dos Srs. Senadores que não estão 
familiarizados com o problema a denúncia part:,da do nobre Lider 
Virgílio Távora sobre a captação de recursos de~ uma maneira que 
não pode ser qualificada senão como imoral. Porque, quando essa 
captação de recursos chega a atingir a 40% do vahJr global de investi­
mentos, o termo onzenário já não tem sequer valor para compara­
ções, pois onzenário significaria 11% dos valores c: temos, agora, 40% 
de prêmio pessoal, ilegal, ilegítimo, imoral, àqueles que se dedicam à 
chamada captação de recursos na Amazônia. 

Ouvimos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que este processo vai 
mudar. Sabemos que está em curso uma proviCtência do Executivo 
para que, através do Legislativo, se transforme es:;a legislação. 

Eu queria marcar, exatamente, neste momcmto, nobre Senador 
Clodomir Milet, a passagem da figura do eminente e saudoso 
Presidente Castello Branco como sendo, talve2: o primeiro, depois 
das atividades do Presidente Getúlio Vargas, qm: procurou integrar a 
Amazônia num sistema planificado, para a solução de seus proble­
mas. Vimos erros, entre os quais este que:, possivelmente, o 
Presidente Castello Branco jamais poderia supor viesse a ocorrer, 
partindo da idéia que foi vitoriosa no seu Governo. Vimos, em segui· 
da, o Presidente Costa e Silva fazer a implantação efetiva dessa 
Operação Amazônia, através de legislação que n:cebeu do Presidente 
Castello Branco. Com o Presidente Médici, vimos a adoção da 
Transamazônica não como uma estrada, não como um fim em si 
próprio. 

Aí estã o equívoco de muita gente, que analisa a Transamazôni· 
ca como um fim. Ao contrário, a Transamazônica era apenas um 
meio, na hipótese que o Presiderte Médici sustentava e defendia; 
Ele queria uma estrada, mas uma estrada como instrumento de roca-
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da de populações excedentes do Nordeste para a Amazônia, de 
maneira que, pela primeira vez, numa visão de estadista global, do 
ponto de vista demográfico, se utilizou neste Pafs. Era a transfe· 
rência de excedentes populacionais, do "saliente" nordestino, que 
estão à beira de 30 milhões de pessoas, para a Amazônia, que conta 
com 0,7% de habitantes por quilômetro quadrado. 

Era, então, o que . se chamava princípio de vasos comunicantes 
de regimes demográficos. Era a rocada de excedentes populacionais, 
que viriam não mais através de aventuras, tomando o navio no lito­
ral nordestino para, tangidos pelas secas, procurar vida nova na 
Amazônia. Não! Era alguma coisa que deveria ser feita de maneira 
racional, científica e organizada. 

Tive a honra de ser convocado pelo Presidente Mê:dici, por esse 
querido amigo, para comparecer ao Palácio do Planalto, a fim de ou­
vir a discussão preliminar sobre a Transamazônica, sobre a qual 
ainda não havia tornado a sua decisão. Disse S. Ex• que estava 
honrando o Senador da Região Amazônica, pois como Ministro da 
Educação e Cultura muito pouco teria eu a dizer sobre a viabilidade, 
a justificativa ou não, da construção da estrada. Construída esta, ti­
vemos o problema da colonização. 

No início do Governo Geisel, vimos surgir, na Imprensa brasilei­
ra, urna série de acusações tremendas sobre a justeza ou não da colo­
nização da Amazônia através do sistema de agrovilas, de rurópolis. 

Agora, no h~nçamento da POLAMAZONIA -que é o ponto 
seguinte que pretendo analisar em profundidade no discurso que fa­
rei - vê.Se o Presidente da República fazer o elogio das prOvidências 
anteriores, como é compatível exatamente com estadista do seu por­
te, do seu quilate para mostrar que todos esses planos, quaisquer que 
fossem os Presidentes da República, homéns da maior respeitabi­
lidade, tiveram aspectos positivos. A partir de Castello Branco que, 
como disse há pouco, ·não poderia jamais supor que uma legislação 
da sua autoria viria dar oportunidade aos fazedores de negócio de 
40% de tomada de dinheiro em captação de recursos, até os demais 
Presidentes, todos eles, têm, naturalmente, durante a aplicação de al­
guma estratégia nacional, o bom e o mau, o certo e o errado. O que 
vale, Sr. Presidente, é aquilo que se chama em tática militar: depois 
de feito o plano é a conduta do combate, é a correção do plano con­
forme as circunstâncias indiquem. A mim me parece, sem querer 
antecipar a minha análise dessa problemática amazônica que, no mo­
mento, termina com o POLAMAZONIA, a mim que parece- re­
pito - que o POLAMAZONIA significa uma ~as tentativas de 
abandono de outras estratégias por uma nova estratégia que não é in­
teiramente original, pois jã defendida por outras pessoas há algum 
tempo, e que há de provar, no futuro, se é boa ou mã, se merece o 
aplauso com que a recebemos ou se adiante esse mesmo aplauso deve 
transformar-se em algutna crítica, ou se deva gerar aplausos a algu. 
ma providência corretora dos erros que por acaso lhe sejam pertinen­
tes. 

Estas palavras, Sr. Presidente, as pronuncio neste Senado para 
saudar a presença do Presidente Ernesto Geisel na minha terra, no 
Estado do Parã. Tanto quanto sei, pela primeira vez um Presidente 
da República visita a ilha de Marajó. ~ hoje a ilha de Marajó o déci­
mo quinto item do POLAMAZÚNIA, é hoje a ilha de Marajó 
preocupação do Presidente da República. 

Nós, que conhecemos alguma coisa da história daquela bacia 
imensa, sabemos que jâ ao tempo dos mercedários, jâ ao tempo dos 
jesuítas, quando, através da política de Pombal, foram retirados da 
Amazônia, como do Brasil, esses religiosos deixaram na área, supos­
tamente, quatrocentas mil cabeças de gado vacum. Hoje; passados sé­
culos, as estatísticas indicam a presença de seiscentas mil cabeças, 
bem como cinqüenta mil bubalinos, a grande novidade contemporâ­
nea da pecuária amazônica. 

Aí está um pequenino exemplo. Se essa ilha, que tem topogra­
fia semelhante a um prato raso, portanto com suas bordas mais altas 
do que as suas terras interiores, ilha que sofre processos periódícos, 
mas permanentes. todos os anos, de enchente e vazante. c a cada 

processo, perde número significativo de animais, acarretando, talvez •. 
uma descapitalização nunca menor que cinqüenta mil animais em 
certos momentos agudos de crise, a ilha de Marajó já devia, ou não, 
ter merecido uma preocupação nacional?! Trata-se de uma área até 
aqui não olhada com o devido cuidado. Provam os séculos: a expan­
são de quatrocentas mil cabeças, numa pec~ária intensiva e sem ne­
nhuma preocupação genética, para seiscentas mil cabeças, depois do 
zebuamento de um rebanho, como agora se faz. 

Então, há alguma coisa do ponto de vista ecológico que deve ser 
feita, e o Presidente Geisel acena com o XV Pólo do Programa de 
Pólos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia. 

Concluo, Sr. Presidente, dizendo que lastimo profundamente­
e na verdade é com grande tristeza que pronuncio estas palavras -, 
'nào esteja no gozo completo das suas faculdades, para poder reju­
bilar-se hoje, mais do que eu, e tanto quanto aquele amazônida que 
esteja mais alegre com o lançamento da POLAMAZONIA, uma fi­
gura que marcou, em sucessivas legislaturas na Câmara Federal, a 
sua presença, pela eficiência, pela correção, pelo conhecimento e, so­
bretudo, pela sua modéstia; lastimo não esteja em condições de 
aplaudir o lançamento de projeto tão auspicioso para a área, aquele 
que por primeiro pensou, na minha terra, na restauração da ilha de 
Marajó- o Deputado Stélio Maroja. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DINARTE 
MARIZ, NA SESSÃO DE 27-9-1974 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO . ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte) (Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

Inicialmente, congratulo-me com a Casa pelo discurso que 
acaba de proferir meu ilustre Colega, Senador Jarbas Passarinho, 
vindo em aplauso à última deliberação do eminente Presidente 
Geisel, na determinação de ocupar o espaço vazio, tão propalado em 
todo o mundo, representado, dentro do Território nacional, pela 
grande Amazônia. 

Sr. Presidente, estamos em vésperas de acontecimentos políti­
cos. Temos falado muito, temos discutido muito e até ouvido coisas 
que talvez não fossem agradáveis trazer ao conhecimento desta Casa. 
Mas hoje, na hora em que devo viajar para o meu Estado, no cumpri­
mento do dever de mais uma vez lutar pelos ideais revolucionários, 
deixo aqui, nos Anais desta Casa, registrada a reafirmação de mi­
nhas idéias no momento em que se processam as eleições para re­
novação da Câmara e um terço do Senado. Serei sempre autêntico na 
defesa daqueles princípios que trago da minha mocidade, pensando 
nas reformas deste grande País, agora despertado em busca do seu 
grande destino, Manifesto meu aplauso e, sobretudo, a confiança na 
orientação traçada pelo eminente Presidente Ernesto Geisel. 

Sr. Presidente, tenho a· impressão de que, se fizéssemos uma 
análise desapaixonada, patriótica, procurando pesquisar, dentro da 
história, esta década revolucionária, teríamos confortadora 
confirmação de havermos encontrado os caminhos perseguidos por 
tantas gerações que nos estão conduzindo ao desenvolvimento, à 
independência política, econômica e'social. 

Não estou aqui para jogar pedras no passado, pois tudo que 
vem ocorrendo desde o Império até hoje, vem sendo construído pela 
inteligência e pela tenacidade dos brasileiros. 

E nós, revolucwnários de 1964, não fizemos outra coisa senão 
atender ao chamamento do dever para com o nosso País. Dois atos, 
a meu ver, d<..narcarão dentro do ternpo os vitoriosos rumos da 
nossa Revolução. 

O primeiro, sem dúvida, foi o que disciplinou os recursos da 
União, condicionando-os a um planejamento sem o qual jamais 
atingiríamos o desenvolvimento nacional. 

O segundo, Sr. Presidente - e este vou dizer com aquela 
autenticidade que, todos os dias, peço a Deus para não me tirar 
enquanto vida eu tiver- foi o Ato Institucional n~" 5, assegurador da 
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disciplina e da ordem, sem as, quais este Pais jamais_ poderia atrair vidos nesse mesmo princípio e diliam que, sem ele, não haveria pos--
para seu território aqueles recursos disponíveis, que num mundo sibilidade de- a cducáção ter melhor participação na filosofia de 
conturbado procuravam o clima propicio, com as devidas garantias, governo. Pois muito bem, verifiquei que no auge dessa atividade de 
para o seu emprego. rua- que se deu em 1963 como em 1968 -mas refiro-me, parti-

J~ disse, desta tribuna- quartdo se falava tarlto em ClpOr;taçã.o cularmc:nte a 1963- numa série histórica de lO anos, com relação a 
de algodão, de minérios, de café -, que nós não estlY~QS investimen;os públicÓs na educação brasileira, foi quando menos se 
.exportando só minério, algodão, cale ou produto manufat~ aplicou em educação. O que prova se discutiam teses muitas delas em 
e~távamos exoor~ando. sim e principalmente, ordem Que se tra~.. si mesmo excelentes, mas que serviam apenas para motivação popu­
em segurança. E o que estamos oferecendo, lâ fora, aos ~af~ lar e não como desejo sincero de alterar as decisõc:s governamentais, 
capitalistas, e até aos da esfera socíalísta, sem o que jamais :I antes de 1964. Em 1968, as passeatas tiveram algumas conseqüências 
atrairíamos tais reçursos, decisivos ao nosso desenvolvimento. prâ.ticas _v. Ex• sabe disso- c como não hâ mal que não traga o 

Portanto, os que exercem uma parcela na liderança poUtica seu bem, elas chamaram a atenção do Governo Costa e Silva para o 
deste País devem ter a coragem de vir, perante o povo, sustentar e problema da defasagem (Jue existia, naquela ocasião, entre a edu-
esclarecer os principais objetivos da Revolução, da qual devemos ser cação superior moderna c a educação que ainda se praticava no 
leais e fiéis porta-vozes. Brasil, nas universidades. De maneira que, ao saudar a posição de 

Não devemos. esquecer os dramátícos c ameaçadores dias v. Ex•, ao me congratular com essa rea.firinação que, vinda de 
provocados pelos contestantes da nova ordem, quando na cidade_ do v. Ex•, não surpreende nenhuma. das pessoas que o conhecem, cu 
Rio de Janeiro, orgulho de todos nós, ptomoviam desord~. queria salientar que a reforma da universidade br.asileira, que come· 
incêndios, passeatas, inquietando toda a sociedade democrática do - ·çou, tii:nidamente, com o Presidente Castello Bran1:o, acelerou-se nes-
País. Graças a Deus já nos achamos distanciados das nefastas sa ocasião. E, em parte sob o acicate dessa pre~mão popular, quem 
passeatas dos •·cem mil". Foi necessârio que viesse o Ato respondeu, nessa série histórica de dez anos a que me refiro, de inves-
Institucional n~' 5, tão bem inspirado por aqueles que ti~ham, timentos públicos em educação, só quem respond4:U foi, precisamen· 
perante o País e perante os seus companheiros de Revolução, a te, 0 Governo RevoluciGné.tiG e não os Governos' anteriores à Revo· 
responsabilidade da manutenção da ordem e da unidade nacional, lução. E com um fato particular, entretanto, que me parece negativo: 
acima de tudo. Foi, sem dúvida, esse ato de inspiração pat~ótica que é que 0 Presidente Costa e Silva tinha lançado o MOBRAL; o nosso 
livrou a Nação da ameaça comunista. Porque, Sr. Presidente, Srs. eminente colega Senador Tarso Dutra tinha sido proposto a iniciar 
Senadores, discutir um instrumento EJUe veio se ajustar aos nossos um grande movimento para eliminarmos essa chaJ,a nacional que é o 
textos legais, propiciando o desenvolvimento do Pais e o bem·estar analfabetismo, que era c ainda é o. analfabetismo dos adultos brasi-
social do seu povo? Então, não bastam os exemplos dos nossos vi:z:i~ leirOs, dos homens com quinze ãnos de idade e mais; infelizmente, 
nhos? Será que se ignora o sofrimento dos nossos irmãoS argentinos? tangido pcla.s circunstâncias, o Governo acabou sacrificando o aten-
Eu me incluo. Sr. Presidente, entre os responsáveis pelo Movimento dimento que visava à neutralização imediata das fontes de formação 
Revolucionário de 1964, pois dentro das minhas limitações dei o má~ do analfabeto para favorecer o ensino de tercei1~0 grau, o que, de 
ximo de mim para vê-lo vitorioso. algum modo, é uma injustiça social flagrante que veio, felizmente, 

O propalado milagre brasileiro reside na nossa imaginação. ser corrigida em seguida, nesta continuidade que. V. Ex•, como eu, 
Jamais deveremos pensar em retornar às formulas clâssicas, impor~ analisamos nos Governos Revolucionários hâ de~: anos. ~que outra 
tadas de outroS países que já nos levaram durante tantas décadas ao vez o terceiro grau, o estudante universitário, c o pessoal que, tendo 
subdesenvolvimento e à escravização eçonômica. consciência cívica, poderia ser, por esses estudcmtes, engajado no 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pará) - Pennite V. Ex• um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte) - Com 
muito prazer. 

O Sr. Jubas Passarinho (Pará)- Em primeiro lugar, cu gos-. 
taria de enfatízar este seu pedido a Deus para que não modifique a 
sua maneira de ser. Quando V, Ex• diz que pede Ele não lha retire 
nunca, isso que nós chamamos de excepcional qualidade, cada vez 
mais rara, de o homem ser fiel a si próprio ou à autenticidade tão fa­
lada. V. Ex• é precisamente aquilo que se caracteriza no julgamento 
dos homerÍs, por intermédio de um conceito francês quando julga o 
caráter: diz que um homem de caráter não é propriamente aquele 
que nós sabemos o que faz, mas •. sim, aquele que nós sabemos o que 
não fará. E V. Ex•, lJOf exemplo, nõf. sabemos o que nào fará. Não 
trairâ, não abjurará das suas crenças sem razão de ser, não serâ um 
apóstata dos seus pensamentos. Quanto a isto, queria dizer a V. Ex• 
que todos nós que temos o privilégio de o ter como amigo, salicn· 
tamos qUe na sua firmeza de caráter estã um dos rpais belos 
apanâgios da sua formação. Quando ao fato a que V. Ex• se referiu, 
a "passeata dos cem mil" - eu vivi o problema no Governo, como 
Ministro do Trabalho do Presidente Costa e Silva - e tive opor­
tunidade de conhecer algumas das discussões que se fizeram dentro 
do Palácio, a respeíto dessas manifestaÇÕes. ê éurioso camo depois, 
Sr. Senador Dinarte Mariz, me caberia, por força do destino, ocupar 
a Pasta da Educação e Cultura, onde iria verificar, no estudo do pro. 
blema da educação brasileira, como todos aqueles que estavam 
envolvidos na chamada restauração do direito do protesto, eram 
muitos.;._ todos não, mas eram muitos- que antes estiveram .envol· 

processo de protesto, fez com que se desviassem da direção do ho­
mem mais modesto, do homem mais marginalizado, do analfabeto 
dos quinze anos de idade. esses meios que estavam destinados a eles, 
para que se atendessem aos chamados problemas dos excedentes das 
uniyersidades brasileiras. Queira V. Ex• receber o meu aparte como 
uma palavra pálida, sobretudo de admiração permanente por V. Ex• 

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte) - Reçebo 
o aparte de V. Ex,, riobre Senador Jarbas Passarinho, como um 
estímulo àqueles que como eu têm tido o privilégio de lu~t por 
idéias' novas em beneficio da nossa Pâtria. V. Ex• foi um desses ho­
mens que a Revolução projetou dentro do cedrio da poUtica na­
cional. V. Ex• sabe muito bem a quanto vai a mioha admiraçii.o pela 
Suá pessoa c, sobretudo, pelo que V. Ex• representa dentro do siste-­
ma revolucionário. 
. Se tivermos que fazc;r uma análise e ir até. à pesquisa para verifi~ 
car .aqueles qUe têm çarreado para. a Revolução as idéias mais no-­
bres; 'aqueles que, realmente, têm concorrido para que a Revolução 
cada dia lie afQ"me mais. sem dúvida.- V, .Ex•·fi@:nrará entre os -pri~ 
meiros. 

O Sr. Jarllu Pauarlabo (PariU- Muito obrigado. 

O SR. DINARTE MARIZ (Rio Grande do Norte) - Mas, Sr. 
Presidente, o aparte com que me honrou o nobre Senador Jarbas 
Passarinho é a demonstração mais positiva de q\lte a Revolução mo 
para modificar os costumes políticos da nossa PA.tria, na Administra. 
ção pública c em todos os setores da atividade bu:rnana. seja no plano 
social, seja no setor econômico. E em tudo para cmde quisennos vol. 
tar as nossas vistas, aí teremos que enxergar, realmente, os traços 
mais vivos da presença revolucionA.ria em· beneficio. do povo 
braSileiro. 
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Mas o meu discurso de hoje - permitam-me, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, que afirme mais uma vez - é o discurso de um ho­
mem que parte para a campanha política levando na sua consciência 
a idéia fixa do cumprimento do seu dever. ·Defenderei, no Rio 
Grande do Norte, os mesmos princípios com que a Revolução de 64 
me encontrou. Poderia dizer: aqueles mesmos princípios de 29, de 31 
e de 63 - por que não dizer as datas legítimas das revoluções? ~ 
porque, antes de as revoluções se estabilizarem, em 30, 32 e 64, jã 
estava eu engajado nos seus sistemas de conspirações, correndo 
todos os riscos para o deflagrar desses patrióticos movimentos. 
Portanto, refiro-me a l929 em vez de referir-me a 1930, porque já em 
1929 eu me alistava na Aliança Liberal e dela, naturalmente, me inte­
grava no movimento revolucionário de 1930. Em 1931, eu abandona­
va a Prefeitura da minha cidade, da minha querida cidade, para me 
integrar. definitivamente. com os que se propunham a combater a 
Ditadura, que se instalava, profanadora dos ideais da Revolução que 
eu ajudara. Daí o meu vínculo com 32, a chamada Revolução 
Constitucionalista, na realidade, de caráter nacional. 

Em 63, quando pesava sobre o País a ameaça comunista, come­
cei a me articular com companheiros civis e militares, dando a 
colaboração ao meu alcance até março de 64, quando os militares, 
num movimento fulminante e patriótico, livraram o País da desor­
dem, do caos, do comunismo. Lembro aqui, com saudade, a figura 
de Rui Palmeira, ·que tantas vezes, em minha companhia, procurava, 
dos companheiros mais afortunados, recursos necessários ao movi­
mento de articulação revolucionária, levados em parte ao Marechal 
Cordeiro de Faria que, ao lado do ,'\.1arechal Odílio Denis e de tan­
tos outros, concorreram decisivamente para a vitória. Tenho sido 
soldado nas horas mais arriscadas. Jamais pertenci ao grupo dos que 
esperam comodamente em cima do muro a hora de usufruir vanta-

gens. Daí possuir a autoridade que me arrogo para defender os 
postulados pelos quais tenho me batido e daqui poder afirmar que 
muito ainda teremos de lutar até erradicar dos nossos costumes, na 
vida pública, a corrupção destruidora e nefasta. 

Manifesto, assim, minha confiança na filosofia que a Revolução 
aos poucos vai consolidando, buscando um regime nascido da nossa 
própria imaginação e inspirado nos ideais mais nobres de igualdade e 
fraternidade. Queremos, como tem acentuado o nosso líder maior, o 
eminente Presidente Geisel, uma democracia nossa, tradutora da 
nossa índole e da nossa vocação para a liberdade. Liberdade com 
responsabilidade, sem o que nenhum regime sobrevivera.. (Multo 
bem! Palmas.) 

INSTITUTO DE PREVIDtNCIA DOS CONGRESSISTAS 

RESOLUÇÃO N• 38 
Considerando a necessidade de mudança na forma de licitação 

da Tomada de Preços n9 01/74, o Conselho Deliberativo do Instituto 
de Previdência dos Congressistas, no uso de suas atribuições, 

Resolve: 

Art. 19 Fica anulada a Tomada de Preços n9 01/74; 
Art. 29 A Tomada de Preços para construção de três galpões 

no SJA- Trecho 05, lotes 10, 20, 30, 40 50 e 60 será feita sob regime 
de empreitada por preço global, de acordo coin as condições do edi· 
tal n• 02/74; 

Art. 39 Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publi­
cação. 

Brasflia, em 30 de setembro de 1974.- Senador Cattete Pinhei­
ro, Presidente - Senador Heitor. Dias, Conselheiro - Senador Ac­
cloly Fllbo, Conselheiro. 

ATAS DAS COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

25• REUNIÃO, ORDINÁRIA, REALIZADA EM 18 DE 
SETEMBRO DE 1974 

Aos dezoito dias do mês de setembro de mil novecentos e seten­
ta e quatro, às dez horas, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a presi­
dência do Senador Daniel Krieger, presentes os Senadores Helvídio 
Nunes, Carlos Lindenberg, Gustavo Capanema, Nelson Carneiro, 
Wilson Gonçalves, Italívio Coelho, Accioly Filho, Heitor Dias, José 
Lindoso, Osires Teixeira e José Sarney, reúne-se a Comissão de Cons­
tituição e Justiça. 

Lida e aprovada a ata da reunião anterior, o Senhor Presidente 
anuncia que hâ número regimental e passa a apreciação da pauta dos 
trabalhos. São relatadas as seguintes proposições: 1) 
Mensagem n"' 274/74 do Sr. Presidente da República, submeten­
do à apreciação do Senado Federal, o nome do Vice-Almira~te da 
Reserva Remunerada, Floriano Peixoto Faria Lima, para exercer o 
cargo de Governador do Estado do Rio de Janeiro. Na forma re­
gimental, o Presidente declara a reunião secreta. Relator: Senador 
Hdvídio Nunes. Reaberta a r..::uniJ.o, passa-se ao item 2) Emenda da 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n"' 20/73 -
Revoga os artigos 3"' e 49 do Decreto-Lei n"' 389, de 26-12-1968, que 
dispõe sobre a verificação judt~.:tal dç insalubridade e periculosidade, 
e dâ outras providências. Relator: Senador José Augusto. Parecer: 
contrário à emenda, quanto ao mérito, por considerá-la inconvenien­
te. O Senhor Presidente comunica que o Senador José Augusto tivera 
que se ausentar, por motivo de força maior, e deixara o seu parecer 
assinado com o pedido de que fosse lido e apreciado. Concordando a 
Comissão com a proposta do Presidente, o Senador José Lindoso 
passa a ler o citado parecer. Em discussão e votação é aprovado por 
unailimidade. 3) Projeto de Lei do Senado n'il 93/74- Dispõe sobre 

a polfüca de defesa do consumidor. Relator: Senador Carlos Linden­
berg. Parecer: lnconstitucio~al. Aprovado. 4) OficioS- 12/74 do 
Presidente do Supremo Tribunal Federal, Representação n"' 899, 
Estado de Goiás, inconstitucionalidade da Lei n"' 7.485, de 2-12-71. 
Relator: Senador Osires Teixeira. Parecer: favor~vel com Projeto de 
Resolução. Aprovado. 5) Projeto de Lei do Senado n• 107/74- DF: 
Autoriza o Governo do Distrito Federal a abrir o crédito suplemen­
tar em reforço de dotações que especifica, constantes do Orçamento 
do Distrito Federal, para o exercício financeiro de 1974. Relator: 
Senador Carlos Lindenberg. Parecer: constitucional e jurfdico. A pro· 
vado. 6) Projeto de Lei do Senado n"' 99/74- Revoga dispositivos 
da Consolidação das Leis do Trabalho. Relatar: Senador Carlos 
Lindenberg. Parecer: Constitucional, juridico e contrário quanto ao 
mérito, por inconveniente. Aprovado. 7) Projeto de Lei do Senado n'il 
103/74 - Regula a elevação do abo~o anual aos· aposentados e 

·pensionistas do INPS. Relator: Senador Nelson Carneiro. Parecer: 
diligénciajunto à Secretaria da Comissão. Aprovado. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, 
Maria Helena Bueno Brandão, Assistente, a presente ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

4• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA EM 10 DE 
SETEMBRO DE 1974 

Âs dezesseis horas e trinta minutos do dia 10 de setembro do 
ano de mil novecentos e setenta e quatro, sob a Presidência do 
Senhor Senador Arnon de Mello, Presidente, presentes os Senhores 
Senadores Antônio Fernandes, Jarbas Passarinho e Paulo Guerra, 
reúne·se a Comissão de Minas e Energia, na sala Rui Barbosa. 
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Deixam de comparecer por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Luiz Cavalcante, Leandro Maciel, Domfcio Gondim, 
Lenoir Vargas e Nelson Carneiro. 

É dispensada a leitura da ata da reunião anterior. 
O Senhor Presidente declara aberta a reunião e em seauida 

concede a palavra ao Senhor Senador Jarbas Passarinho que emite 
seu parecer pela inconveniência da promoção da série de reunia. 
neste período que se estenderá até I 5 de novembro próximo, à Indica-< 
çào n~ 02, de 1974, "do Senhor Senado Franco Montoro, sugerindo, 
com base no artigo 248 do Regimento Interno do Senado Federal, 
que a Comissão de Minas e Energia promova uma série de reuniões 
de estudo para o esclarecimento dos rumos da política nuclear do 
País". 

Submetido o parecer em discussão e votação, é o mesmo aprova­
do unanimemente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e para 
constar, eu, Mauro Lopes de Sã, Assistente da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, lida e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente. 

Republicada por ter saido com intorreções no Dlirlo H l:IJII&fftiO N1donal (Seçilo 11), de 
13 de setembro de 1974, pág. 3.722, 1• coluna. 

COMISSXO DE REDAÇXO 

54' REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 3 
DIAS 

DO M~S DE SETEMBRO DO ANO DE !974 

Às onze horas do dia três do mês de setembro do ano de míl 
novecentos e setenta e quatro, reúne-se_a Comissão de Redação sob a 
Presidência do Senhor Senador Cattete Pinheiro, presentes os 
Senhores Senadores Wilson Gonçalves e Lourival Baptista. 

Deixam de comparecer, por motivo .justificado, os Senhores 
Senadores Carlos Lindenberg, Presidente, Danton Jobim. Vice­
Presidente, José Lindoso e José Augusto. 

t.1ida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as 

seguintes r~dações finais: 
a) pelo Senhor Senador Lourival Baptista, do Projeto de Lei 

do Senado n'l 35, de 1974, que dâ nova redação ao art. 681, da 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT); e 

b) pelo Senhor Senador Wilson Gonçalves, do Projeto de Lei 
do Senado n.., 54, de 1974- Complementar, que altera os arts. l'l: 2• 
e seus parágrafos, e 3'l e seus incisos, da Lei Complementar n• 2, de 
29 de novembro de 1967, que dispõe sobre a execução do <lisposto no 
art 16, § 29 da Constituição Federal, relativamente à remuneração 
dos Vereadores. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se· por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, serâ. assinada pelo Senhor Presidente. 

55• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS !7 
DIAS 

DO MBS DE SETEMBRO DO ANO DE !974 

Ás onze horas do dia dezessete do mês de setembro do ano de 
mil novecentos e setenta e quatro, reúne-se a Comissão de Redação 
sob a Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presentes 
os Senhores Senadores José Lindoso, Cattete Pinheiro e Wilson Gon­
çalves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, e José Augusto. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior, 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Jos~ 

Lindoso apresenta a redação final do ProjetO de Lei do Senado n' 63, 
de 1913 (n9 1.404-B/73, na Câmara dos Deputados), que altera o art. 
14 da Lei n9 5.108, de 21 de setembro de 1966- Código Nacional de 
Trânsito. 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encc:rrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, serã assinada pelo Senhor Presidente. 

56• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 18 
DIAS 

DO M~S DE SETEMBRO DO ANO DE 1974 

..,_ Às dezoito horas do dia dezoito do m~s de setembro do ano de 
~il novecentos e setenta e quatro, reilne-se a Comissão de Redação 
sob a Presidência do Senhor Senador Carlos Lindtenberg, presentes 
os Senhores Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, e Cattete 
Pinheiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justific:ado, os Senhores 
Senadores Jo~ Augusto e José Lindoso. 

e lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresentadas as se­

guintes redações finais: 
1) pelo Senhor Senador Danton Jobim, do Projeto de Lei da 

Câmara n' 105, de 1974 (n' 2.073-B/74, na Casa de origem), que fixa 
os valores de vencimentos e gratificações dos cargos e função dos 
Grupos-Atividades de Apoio Judiciârio, Serviço:J Auxiliares, Servi­
ços de Transporte Oficial e Portaria, Artesanato, Outras Atividades 
de Nível Superior, Outras Atividades de Nfvel _·M~io e Direção e 
Assistência lntermcdiârias, do Quadro Permanente da Secretaria do 
Tribunal Regional do Trabalho da Quarta Região, e dâ outras provi­
dências; e 

b) pelo Senhor Senador Cattete Pinheiro, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 106, de 1974 (n9 2.126-B/74, na Casa de origem), que fixa 
os valores dos níveis de vencimentos do Grupo-Direção e Assessora­
mento Superiores do Quadro Permanente da Secretaria do Tribunal 
Regional do Trabalho da Quarta Região, e dâ outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por encerrada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmem Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

57• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 19 
DIAS 

DO M~S D~ SETEMBRO DO ANO DE 1974 

Às onze horás do dia dezenove do mês de setembro do ano de 
mil novecentos e setenta e quatro. reúne-se a Comissão de Redação 
sob a Presidência dÕ Senhor Senador Carlos Litndenberg, presentes 
os Senhores Senadores Wilson Gonçalves e Josê ll..indoso. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Danton Jobim, Vice-Presidente, Cattetc Pinheiro e José Au­
gusto. 

e lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador José 

Lindoso apresenta a redação final do Projeto de Lei da Câmara n' 
100, de 1974 (n' 2.075-B/14, na Casa de origem), que fixa os valores 
de vencimentos e gratificações dos cargos dos Grupos-Atividades de 
Apoio Judiciário, Serviços Auxiliares, Serviços de Transporte Oficial 
e Portaria, Artesanato, Outras Atividades de Nfvel Superior, Outras 
Atividades de Nfvel Médio e Direção e Assistí~ncia Intermediárias, 
do Quadro Permanente do Tribunal Regional do Trabalho da 8• Re­
gião, e dâ outras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dã-se por enc:errada a reunião, la­
vrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assi:1tente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, serâ assinada pelo Senhor Presidente. 

58• REu:NlÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 24 
DIAS 

DO M~S DE SETEMBRO DO ANO DE 1974 

Às onze horas do dia vinte e quatro do mê~ de setembro do ano 
de mil novecentos e setenta e quatro. reúne-se a Comisslo de Red.a· 
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çào sob a Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, presen­
tes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, Cattete Pinheiro e José 
Augusto. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Danton Jobirn, Vice-Presidente, e José Lindoso. 

b lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Wilson 

Gonçalves apresenta a redação final da emenda do Scnad~ ao Proje­
to de Lei da Câmara., nl' 77, de 1974 (n9 1.938-C/74, na Casa de 
origem), que dá nova redação ao artigo 49 e seus parágrafos, e ao 
item 79 do artigo 55 da Lei n9 6.015, di: 31 de dezembro de 1973, que 
dispõe sobre os registros públicos, e dá outras providências. 

Nada mais haveodo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, AssiStente, a presente ata 
que, utna vez aprovada., será assinada pelo Senhor Presidente. 

59• REUNIÃO (EXfRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 24 
DIAS 

DO Mf:S DE SETEMBRO DO ANO DE 1974 

1 
Às onze horas e trinta minutos do dia vinte e quatro do mês de 

setembro do ano de mil novecentos e setenta e quatro, reóne-se a 
Comissão de Redação sob a Presidência do Senhor Senador Carlos 
Lindenberg, presentes os Senhores Senadores Cattete Pinheiro, 
Lourival Baptista e Witson Gonçalves. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, Josê Augusto e Josê Lin­
doso. 

Ê lida e aprovada 11 ata da reunião anterior. 
A Comissão aProva os pareceres em que o Senhor Senador 

Cattete Pinheiro apresenta as seguintes redações: 
a) redação final do Projeto de Lei do Senado n9 35, de 1973, que 

11ltera a redação do art. 473 da Consolidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-lei n9 5.452, de lq de maio de 1943, 

acrescentando outras hipóteses em que o empregado poderá deixar 
de comparecer aos serviços sem prejuizo do salário~ 

b) redação do vencido, para o segundo turno regimental, do 
Projeto de Lei do Senado n9 89, de !973, que altera e acrescenta 
dispositivos ao Decreto-lei·n9 3.689, de 3 de outubro de 1941- Códi­
go do Processo Penal; e 

c) redação final do Projeto de Decreto Legislativo n9 16, de 
!974 (n9 154/74, na Câmara dos Deputados), que aprova decisão do 
Presidente da República, de 10 de abril de 1974, que ordenou a exe­
cução do ato que concedeu promoção post mortem ao ex-sargento 
Benedicto Theodoro da Silva, do Ministério da Marinha. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 1 

lavrando eu, Maria Carmen Castro Souza, Assistente, a presente ata 
que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 

60• REUNIÃO (EXTRAORDINÁRIA), REALIZADA AOS 24 
DIAS 

DO MBS DE SETEMBRO DO ANO DE 1974 

Às dezesseis horas do dia vinte e quatro do mês de setembro do 
ano de mil novecentos e setenta e quatro, reúne-se a Comissão de 
redação sob a Presidência do Senhor Senador Carlos Lindenberg, 
presentes os Senhores Senadores Wilson Gonçalves, José Augusto e 
Cattete Pinheiro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Danton Jobim, Vice-Presidente, e José Lindoso. 

I! lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Senador Wilson 

Gonçalves apresenta a red11c;:ão final do Projeto de Lei do Senado nq 
104, de 1974, que dispõe sobre a composição do Conselho Nacional 
de Desportos. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a reunião, 
lavrando eu, Maria Carmen Castro e Souza, Assistente, a presente 
ata que, uma vez aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
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MESA 
LIDERANÇA DA ARENA 

E DA MAIORIA 

)"'~Secretário: Presidente: 
Paulo Torres (ARENA- RJ) Milton Cabral (ARENA- PB) 

Líder: 
Petrônio Portella (ARENA- Pl) 

I'~-Vice-Presidente: 
Antônio Carlos (ARENA- SC) 

49-Secretãrio: LIDERANÇA DO MDB 
E DA MI:NORIA 2'~-Vice- Presidente: Geraldo Mesquita (ARENA- AC) 

Adalberto Sena (M DB- A C) 

Líder: 
IY-Secretário: Amaral Peixoto (MDB- RJ) 

Ruy Santos (ARENA- BA) Suplentes de Secret.ãrios: 

29-Secretário: 
Augusto Franoo (ARENA- SE) 

Luís de Barros (ARENA- RN) 
José Augusto (ARENA- MG) 

Antônio Fernandes (ARENA- BA) 
Ruy Carneiro (MDB- PB) 

Vice-Líderes: 
Nelson Carneiro (MDB- GB) 
Danton Jobim (MDB- GB) 

COMISSOES 
Diretora: Helena Ruth Laranjal Farias Rigolon 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefones: 23-6244 e 24-8105- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INQUE:RITO 

Comissões Tempor,rlas 

Chefe: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga 
Local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramal303 

I) Comissões Temporárias para Projetos do Congresso Nacional; 
.2) Comissões Temporárias para Apreciação de Vetos; 
3) Comissões Especiais e de Inquérito; e · · 
4) Comissão Mista do Projeto de lei Orçamentária (artigo 90 do 
Regimento Comum}. 
Assistentes de Comissões: José ~.ashington Chaves, Ramal314; 
Hugo Antônio Crepaldi, Ramal 672; Haroldo Pereira Fernandes, 
Ramal674; e Manoel Bezerra Laranjal, Ramal7l0. 

8) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11 -Térreo 
Telefone: 24-8105- Ramais 301 e 313 

COMISSÃO DE AGRICULTURA- (CA) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Paulo Guerra 

Vice-Presidente: Mattos leão 

Titulares 

Antônio Fernandes 
Vasconcelos Torres 
Paulo Guerra 
Otávio Cesârio 
Flávio Britto 
Mattos Leão 

Amaral Peixoto 

ARENA 

MDB 

Suplentas 

Tarso Dutra 
João Cleofas 
Ferna,ndo Corrêa 

Ruy Carneiro 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda- Ramal307 
Reuniões: Quintas-feiras, às li :00 horas 
local: ·sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo 11 -
R<~mal617 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
President<:: Clodomir Milet 

Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

Titularas 

José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Dinarte Mariz 
Wilson Campos 
José Esteves 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Mauro Lopes de Sá- Ramal 310 
Reuniões: Quarta-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Osires Teixeira 
Lourival Baptista 

Franco Montoro 

local: Sala Coelho Rodrigues - Anexo 11 - Rama1613 

COM ISS.\ O DE CONSTITUIÇÃO E JliSTIÇA- (CCJ) 
(I 3 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Accioly Filho 

Titulares 

José Lindoso 
José Sarney 
Carlos Lindenberg 
Helvídio Nunes 
Italívio Coelho 
Mattos Leão 
Heitor Dias 
Gustavo Capanema 
Wilson Gonçalves 
José Augusto 
Daniel Krieger 
Accioly Filho 

Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Eurico Rezende 
Osires Teixeira 
João Calmon 
Lenoir Vargas 
Vasconcelos Torres 
Carvalho Pinto 

Franco Montoro 

Assistente: Maria Helena Bueno Brandão- Ramal305 
Reuniões: Quartas· feiras, às 10:00 horas 
local: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo 11- Rama1623 
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COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL- (CDF) 
(li Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Ruy Carneiro 

Titulares 

Dinarte Mariz: 
Eurico Rezende 
Cattete Pinheiro 
Otávio Cesário 
Osires Teixeira 
Fernando Corrêa 
Saldanha Derzi 
Heitor Dias 
Antônio Fernandes 
José Augusto 

Ruy Carneiro 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Carlos Lindenberg 
Luiz Cavalcante 
Waldemar Alcântara 
José Lindoso 
Wilson Campos 

Nelson Carneiro 

Assistente: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- Ramal303 
Reuniões: Quarta-feiras, às 09:30 horas 
Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo 11- Ramal615 

COMISSÃO DE ECONOMIA- (CE) 
{li Membros) 

, COMPOSIÇÃO 
Presidente: Magalhães Pinto 

Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

Titulares 

Magalhães Pinto 
Vasconcelos Torres 
Wilson Campos Flávio Britto 
Jessé Freire 
Arnon de Mello 
Teotônio Vilela 
Paulo Guerra 
Renato Franco 
Helvídio Nunes 
Luiz Cavalcante 

Franco Montara 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

José Augusto 
Benedito Ferreira 

Leandro Maciel 

Amaral Peixoto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo li -
Ramal617 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA- (CEC) 
' (7 Membros) 

COMPOSIÇÃO , 
Presidente: Gustavo Capanema 

· Vice~ Presidente: João Calmon 

Titulares 
ARENA 

Gustavo Capanema 
João Calmon 
Tarso Dutra 
Benedito Ferreira 
Cattete Pinheiro 
Jarbas Passarinho 

MOB 
Benjamim Farah 

Assistente: Marcello Zamboni- Ramal306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Arnon de Mello 
Helvídio Nunes 
José Sarney 

Franco Montara 

Local: Sala Epitácio Pessoa- Anexo li- Ramal615 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(l7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Cleofas 

Vice-Presidente: Virgílio Távora 

Titulares 

Celso Ramos 
Lourival Baptista 
Saldanha Derzi 
Benedito Ferreira 
Alexandre CoSta 
Fausto Castelo-Branco 

· Lenoir Vargas 
Jessé Freire 
João Cleofas 
Carvalho Pinto 
Virgílio Távora 
Wilson Gonçalves 
Mattos Leão 
Tarso Dutra 

Amaral Peixoto 
Ruy Carneiro 
Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Cattete Pinheiro 
ltalivio Coelho 
Daniel Krieger 
Jarbas Passarinho 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Flávio Britto 
Leoni Mendonça 

Nelson Carneiro 

Assistente: Danie. Reis de Souza- Ramal675 
Reuniões: Quarta-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira Vasconcelos - Anexo 11 -
Rama\6\7 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Franco Montoro 
Vice-Presidente: Heitor Dias 

Titulares 

Heitor Dias 
Domício Gondim 
Renato Franco 
Guido Mondin 
Otávio Cesário 
Eurico Rezende 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Wilson Campos 
Accioly Filho 
José Esteves 

Franco Montara Danton Jobim 
Assistente: Cândido Hippertt- Rama\676 
Reuniões: Quinta-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Ruy Rubosa- Anexo li- Ramal624 

COM ISS.~ O DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Arnon de Mello 

Vice-Presidente: Nelson Carneiro 

Titulares 

Arnon de Mello 
Luiz Cavalcante 
Leandro Maciel 
Jarbas Passarinho 
Domício Gondin 
Lenpir Vargas 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Paulo Guerra 
Antônio Fernandes 
José Guiomard 

Nelscn Carneiro Danton Jobim 
Assistente: Mauro Lopes de Sá- Rama1310 
Reuniões; Quinta-feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo 11- Ramal 613 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carlos lindenberg 

Vice· Presidente: Danton Jobim 

Titulares 

Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
José Augusto 
Cattete Pinheiro 

Danton Jobim 

ARENA 

MDB 

Suplentes 

Lourival Baptista 
Wilson Gonçalves 

Ruy Carneiro 

Assistente: Maria zcarmen·Castro Souza- Ramal134 
Reuniões: Quartas-feiras, às 11:" horas 
Local: Sala Coelho Rodrigues- Anexo li- Ramal613 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES- (CRE) 
(15 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Carvalho Pinto 

Vice-Presidente: Wilson Gonçalves 

Titulares 

Carvalho Pinto 
Wilson Gonçalves 
Jessé Freire 
Fernando Corrêa 
Dinarte Mariz 
Arnon de Mello 
Magalhães Pinto 
Accioly Filho 
Saldanha Derzi 
José Sarney 
Lourival Baptista 
João Calmon 

Franco Montara 
Danton Jobim 
Nelson Carneiro 

ARENA 

MDB 

Assistente: Cândido Hippert- Rama\676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 

Suplentes 

Leoni Mendonça 
Carlos Lindenberg 
José Lindoso 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Virgilio Távora 
Otávio Cesário 

Amaral Peixoto 

Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11 - Ramal 621 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Fernando Corrêa 

Vice· Presidente: Fausto Castelo· Branco 

Titulares 

Fernando Corrêa 
Fausto Castelo· Branco 
Cattete Pinheiro 
Lourival Baptista 
Luís de Barros 
WaJdemar Alcântara 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB. 

Suplentes 

Saldanha Derzi 
Wilson Campos 
Clodomir Milet 

Ruy Carneiro 

Assistente: Léda Ferreira da Rocha- Rama\312 
Reuniões: Qua,rtas-feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Rama1621 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 
· (7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Waldemar Alcântara 
Vice-Presidente: José Guiomard 

.\~lares 

.-;( Waldemar Akântara 
José Lindoso 
Virgílio Távora 
José Guiomard 
Flávio Britto 
Vasconcelos Torres 

Benjamim Farah 

ARENA 

MDB 

Assistente: Marcello Zamboni- Rama\306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Suplentes 

Alexandre Costa 
Cc:lso Ramos 
Jarbas Passarinho 

Amaral Peixoto 

Loca!: Sala Clóvis Bevilacqua- Anexo ll- Ramal 623 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL- (CSPC) 
(7 Membros) 

Titulares 

Tarso Dutra 
Celso Ramos 
Osires Teixeira 
Heitor Dias 
Jessé Freire 
Leoni Mendonça 

Benjamim Farah 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Benjamim F ara·, 
Vice· Presidente: Tarso Dutra 

ARENA 

MDB 

8"11plentes 

Magalhães Pinto 
Gustavo Capanema 
Paulo Guerra 

Amaral Peixoto 

Assistente: Cláudio Vital Rebouças Lacerda-- Ramal 307 
Reuniões: Quintas·feiras, às 10:00 horas 
Local: Sala Bernardo Pereira de Vasconcelos - Anexo Jl -
Rama1623 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COI\1UNICAÇ0ES 
E OBRAS PÚBLICAS- (CT) 

(7 Membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: Leandro Mac:iel 

Vice-Presidente: Alexandre Costa 

Titulares 

l..eandro Maciel 
Alexandre Costa 
Luiz Cavalcante 
Lenoir Vargas 
Benedito Ferreira 
José Esteves 

Danton Jobim 

ARENA 
Suplentes 

Dinarte Mariz 
Luí~ de Barros 
Virgílio Távora 

Benjamim Farah 

Assistente: LêdJ Ferreira da Rocha- Ramal 312 
Reuniões: Quintas·feiras, às li :00 horas 
Local: Sala Ruy Barbosa- Anexo 11- Rama\62\ 



EDIÇÃO DE HOJE: 24 PÁGINAS 

Centro Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal 1.203 

Brasília - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$0,50 I 


